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RESUMO 

 

Finger, J. R. (2024). Os planos diretores dos municípios lindeiros ao lago de Itaipu sob a ótica 

de cidades inteligentes e sustentáveis: uma análise com base nas NBR ISO 37120 e 37122. 

(Dissertação de mestrado). Universidade Estadual do Oeste do Paraná, Cascavel - PR, Brasil. 

 

O objetivo deste estudo foi analisar as convergências existentes entre a NBR ISO 37120 – 

Indicadores para Cidades Sustentáveis – e a NBR ISO 37122 – Indicadores para Cidades 

Inteligentes – e os planos diretores dos municípios lindeiros ao Lago de Itaipu. Por meio de 

uma pesquisa qualitativa, de natureza aplicada e análise documental, utilizando o software 

IRAMUTEQ, procedeu-se à análise de 14 Planos Diretores Municipais (PDM). A partir da 

extração de termos-chave das NBR ISO 37120 e 37122, conduziu-se a pesquisa nos PDM, que 

resultou na identificação de maior quantidade de termos-chave relacionados à NBR ISO 37120 

do que à NBR ISO 37122, indicando uma convergência maior com temas relacionados à 

sustentabilidade e uma oportunidade de evolução em temas relacionados à inteligência. Dentre 

os municípios lindeiros ao Lago de Itaipu, Guaíra e Terra Roxa foram os que apresentaram a 

maior quantidade de termos-chave, o que pode indicar que esses municípios possuem um 

alinhamento maior em relação aos temas das NBR ISO 37120 e 37122. Por meio da análise 

gerada com o software IRAMUTEQ, foi possível identificar as classes geradas pelo corpus 

oriundo dos planos diretores localizados nos municípios lindeiros ao Lago de Itaipu. Essa 

análise revelou cinco classes, que permitiram identificar o alinhamento dos planos diretores em 

relação às orientações do Estatuto da Cidade. Ao analisar as classes geradas em relação às NBR 

ISO 37120 e 37122, a classe 4, que foi renomeada como Infraestrutura e Serviços Públicos 

Sustentáveis, apresentou a maior quantidade de temas relacionados, ao englobar dez temas: 

energia, esgotos, resíduos sólidos, transporte, economia, telecomunicações e inovação, 

educação, esporte e cultura, população e condições sociais, recreação e saúde. Dessa forma, 

verifica-se que os PDM dos municípios lindeiros ao Lago de Itaipu contemplam termos 

relacionados às NBR ISO 37120 e 37122, mas que existem oportunidades para evolução e 

ampliação. Com o intuito de apoiar os municípios, foi proposto um framework para elaboração 

e revisão dos planos diretores, visando ampliar a quantidade de estratégias e ações relacionadas 

à sustentabilidade e inteligência para tornar as cidades mais inteligentes e sustentáveis. 

 

Palavras-chave: Cidade Inteligente e Sustentável; Sustentabilidade Urbana; Planejamento 

Urbano; Desenvolvimento Urbano Sustentável; Plano Diretor. 

 

 

 



 

 

ABSTRACT  

Finger, J. R. (2024). The master plans of the municipalities bordering the Itaipu Lake from 

the perspective of smart and sustainable cities: An analysis based on NBR ISO 37120 and 

37122. (Master’s dissertation). State University of Western Paraná, Cascavel - PR, Brazil. 

The objective of this study was to analyze the convergences between NBR ISO 37120 – 

Indicators for Sustainable Cities – and NBR ISO 37122 – Indicators for Smart Cities – and the 

master plans of the municipalities bordering the Itaipu Lake. Through a qualitative, applied 

research with a documentary analysis approach and the use of the IRAMUTEQ software, 14 

Municipal Master Plans (MMP) were analyzed. From the extraction of keywords from NBR 

ISO 37120 and 37122, the research conducted in the MMPs revealed a greater number of 

keywords related to NBR ISO 37120 than to NBR ISO 37122, indicating a stronger 

convergence with sustainability-related themes and an opportunity for development in 

intelligence-related themes. Among the municipalities bordering the Itaipu Lake, Guaíra and 

Terra Roxa exhibited the highest number of keywords, which may suggest that these 

municipalities are more aligned with the themes of NBR ISO 37120 and 37122. Through the 

analysis generated by IRAMUTEQ, it was possible to identify the classes derived from the 

corpus of the master plans of the municipalities bordering the Itaipu Lake. This analysis 

revealed five classes, which allowed the identification of the alignment of the master plans with 

the guidelines of the City Statute. When analyzing the classes generated in relation to NBR ISO 

37120 and 37122, Class 4, renamed as Infrastructure and Sustainable Public Services, presented 

the highest number of related themes, encompassing ten areas: energy, sewage, solid waste, 

transportation, economy, telecommunications and innovation, education, sports and culture, 

population and social conditions, recreation, and health. Thus, it can be observed that the MMPs 

of the municipalities bordering the Itaipu Lake include terms related to NBR ISO 37120 and 

37122 but present opportunities for improvement and expansion. To support these 

municipalities, a framework was proposed for the development and revision of master plans, 

aiming to increase the number of strategies and actions related to sustainability and intelligence, 

making the cities smarter and more sustainable. 

Keywords: Smart and Sustainable City; Urban Sustainability; Urban Planning; Sustainable 

Urban Development; Master Plan. 
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1 INTRODUÇÃO 

Iniciativas envolvendo as Cidades Inteligentes e Sustentáveis (CIS) têm ganhado 

destaque como alternativa para auxiliar nos desafios urbanos atuais (Bribi & Krogstie, 2017). 

Com o crescimento populacional e a ampliação de pessoas vivendo nas cidades, o processo de 

urbanização tornou-se desafiador para as cidades do futuro, seus planejadores, tomadores de 

decisão e outros profissionais (Bribi, 2021). 

De acordo com o Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais das Nações Unidas, 

Divisão de População (United Nations [UN], 2022), estima-se que a população mundial atingirá 

8,5 bilhões de pessoas em 2030 e 9,7 bilhões em 2050. Desse montante, aproximadamente 68% 

se concentrarão em áreas urbanas até 2050. O planejamento e a adoção de abordagens eficazes 

para minimizar os impactos econômicos, sociais e ambientais decorrentes da urbanização e do 

crescimento populacional tornam-se necessários para a orientação e direcionamento do uso e 

do desenvolvimento da terra, do ambiente urbano, da infraestrutura urbana, dos ecossistemas e 

dos serviços humanos relacionados, proporcionando desenvolvimento econômico, qualidade de 

vida à população e uso adequado dos recursos naturais (Bayulken & Huisingh, 2015; Bribi & 

Krogstie, 2017; Choi & Song, 2023). 

A urbanização tem evoluído significativamente desde o início da industrialização no 

século XIX (Bayulken & Huisingh, 2015) e é considerada uma transformação social importante 

na história humana (Bai, et al., 2016). No entanto, juntamente ao processo de urbanização, tem-

se uma variedade de questões a serem enfrentadas, tais como moradia adequada, o aumento da 

criminalidade e violência, desigualdades sociais, elevação da demanda por recursos naturais 

como água e energia, ampliação de emissões de gases do efeito estufa, alterações na 

biodiversidade e habitats naturais (Bribi & Krogstie, 2017; Li & Lin, 2015; Seto, et al., 2012). 

Diferentes iniciativas globais relacionadas à sustentabilidade urbana e ao 

desenvolvimento sustentável surgiram com o passar dos anos, visando proporcionar melhorias 

para a população e impulsionar iniciativas de cidades sustentáveis. A Organização das Nações 

Unidas (ONU) divulgou no ano de 2015 a Agenda 2030, que consiste em um plano de ação 

universal composto por 17 objetivos e 169 metas, resultado de um processo global participativo 

de mais de dois anos envolvendo governos, sociedade civil, iniciativa privada e instituições de 

pesquisa. Os 17 objetivos são interligados, equilibrando as três dimensões do desenvolvimento 

sustentável: a econômica, a social e a ambiental, buscando a promoção de ações que beneficiem 
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a população, o planeta e a prosperidade (UN, 2015). Dentre esses objetivos, encontra-se o de 

número 11 - Cidades e Comunidades Sustentáveis, que visa tornar as cidades e os 

assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis, e que reforça o papel 

representativo das cidades no desenvolvimento sustentável. 

No ano de 2017 e 2020, a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) divulgou 

as Normas Brasileiras Regulamentadoras (NBR) ISO 37120 e ISO 37122, respectivamente, que 

estabelecem indicadores para medir o desempenho de serviços urbanos e a qualidade de vida 

nas cidades. Essas normas visam orientar o desenvolvimento sustentável e inteligente das 

cidades com foco na resiliência e na implementação de políticas públicas eficazes (ABNT, 

2020). 

Além de iniciativas globais, novos conceitos de cidade surgiram visando representar um 

futuro urbano mais sustentável e próspero, conceitos esses reforçados no discurso político e no 

campo acadêmico. Dentre esses conceitos, a “Cidade Inteligente” e a “Cidade Sustentável” 

estão entre os mais proeminentes e duradouros (Fu & Zhang, 2017). Outro conceito que 

combina elementos dos dois anteriores é o de “Cidade Inteligente Sustentável” (CIS) (Vukovic, 

et al., 2021), que evidencia que sustentabilidade urbana e inteligência devem ser consideradas 

simultaneamente (Huovila, et al., 2019). 

Para Ibrahim, El-Zaart & Adams (2018), as CIS são caracterizadas como espaços 

urbanos inovadores que, por meio da implementação de Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TIC), visam aprimorar a qualidade de vida da população, otimizar a eficiência 

operacional e a oferta de serviços urbanos, tudo isso em consonância com os princípios da 

sustentabilidade. 

O conceito de CIS foi se moldando diante do cenário de mudanças globais, com a 

intensificação da urbanização e a ascensão das Tecnologias da Informação e Comunicação 

(TIC) (Bribi, 2021). Apesar de não haver um consenso único sobre o conceito, ele tem ganhado 

espaço no meio acadêmico e se tornado relevante para planejadores e tomadores de decisão na 

criação e adoção de políticas públicas que aliem aspectos sustentáveis e inovadores para atender 

às necessidades das gerações atuais e futuras. 

Diante desse contexto, um importante instrumento da política de desenvolvimento e 

expansão urbana no Brasil é o Plano Diretor Municipal (PDM), considerado relevante para o 

estabelecimento de diretrizes para a organização do espaço urbano e rural, visando promover o 

desenvolvimento sustentável e garantir a melhoria da qualidade de vida da população (Lei n. 

10.257, 2001). O PDM não é obrigatório para todos os municípios, mas dentre aqueles com 

obrigatoriedade, estão os localizados em áreas de influência de empreendimentos ou atividades 
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com significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional, como é o caso dos 

municípios brasileiros que tiveram parte de suas áreas alagadas com a implantação da Usina 

Hidrelétrica de Itaipu. Ao todo são 16 municípios, conhecidos como Lindeiros ao Lago de 

Itaipu, sendo 15 localizados no estado do Paraná e 1 no estado do Mato Grosso do Sul. 

A Usina de Itaipu é administrada de forma conjunta por Brasil e Paraguai e, como 

destacado em seu relatório de sustentabilidade de 2022 (Itaipu Binacional, 2022, p. 41): 

Desde o início de suas operações, a ITAIPU tem trabalhado em conjunto com órgãos 

públicos e organizações da sociedade civil para impactar positivamente a região. Além 

do pagamento de royalties, a empresa firma convênios e realiza repasses voluntários 

para melhorar a qualidade de vida da população, impulsionando o desenvolvimento 

econômico de toda a região, tanto de forma direta quanto indireta, por meio de projetos 

próprios ou em parcerias. 

 

Os royalties são uma compensação financeira repassada pela Itaipu Binacional para os 

governos brasileiro e paraguaio pela utilização do potencial hidráulico do Rio Paraná na geração 

de energia elétrica. No Brasil, esse montante é distribuído de acordo com a Lei 13.661/2018, 

sendo 65% aos municípios, 25% aos estados e 10% para órgãos federais. Do percentual de 65% 

destinados aos municípios, 85% do valor repassado é distribuído proporcionalmente aos 

lindeiros (Itaipu, 2024). No ano de 1990 foi fundado o Conselho de Desenvolvimento dos 

Municípios Lindeiros ao Lago de Itaipu, formado atualmente pelos 16 municípios lindeiros ao 

Lago de Itaipu, que tem por finalidade promover o desenvolvimento da região, contando com 

a parceria da Itaipu Binacional (Conselho de Desenvolvimento dos Municípios Lindeiros ao 

Lago de Itaipu, 2024). Dentre as diversas ações e projetos desenvolvidos pelo Conselho e 

apoiados pela Itaipu Binacional, destaca-se a ação denominada “Cidades Sustentáveis”, 

iniciada em 2012, com o objetivo de propagar o Programa Cidades Sustentáveis. De acordo 

com o Conselho (2024): 

As ações práticas são embasadas nos 12 eixos da plataforma Cidades Sustentáveis, que 

incluem como prioridades: governança, bens naturais comuns, equidade, justiça social 

e cultura de paz, gestão local para a sustentabilidade, planejamento e desenho urbano, 

cultura para a sustentabilidade, educação para a sustentabilidade e qualidade de vida, 

economia local dinâmica, criativa e sustentável, consumo responsável e opções de estilo 

de vida, melhor mobilidade, menos tráfego, ação local para a saúde, e do local para o 

global. 

 

Esta ação, assim como outras desenvolvidas nos municípios lindeiros, demonstra a 

preocupação com o desenvolvimento da região, buscando tornar as cidades mais sustentáveis. 



 
16 

 

1.1 PROBLEMA DE PESQUISA 

Diante dos desafios globais existentes relacionados à sustentabilidade urbana e ao 

desenvolvimento sustentável nas cidades, as Cidades Inteligentes (CIS) surgem como uma 

alternativa promissora, devido à possibilidade de desenvolver soluções inteligentes para a 

sustentabilidade, otimização e eficiência nos sistemas urbanos, além de melhorias na qualidade 

de vida dos cidadãos, entre outras (Bribi & Krogstie, 2017). 

Nesse cenário, as NBR ISO 37120 e 37122 fornecem indicadores de cidades 

sustentáveis e inteligentes, que servem como apoio na formulação de políticas, programas e 

projetos, tendo um reconhecimento internacional e podendo ser aplicadas a qualquer cidade, 

independentemente de seu tamanho ou localização (ABNT, 2017). 

O Plano Diretor Municipal (PDM) é um importante instrumento utilizado pelo poder 

público para políticas de desenvolvimento e expansão urbana, orientando o crescimento futuro 

das cidades. O Plano Diretor define o ordenamento territorial municipal, abrangendo áreas 

urbanas e rurais, e estabelece estratégias e instrumentos para alcançar os objetivos da política 

de desenvolvimento urbano. Além disso, o Plano Diretor territorializa e operacionaliza esses 

instrumentos, seguindo as diretrizes estabelecidas (Ministério do Desenvolvimento Regional 

[MDR], 2022). 

Como observado recentemente por Przybysz et al. (2024), os trabalhos relacionados a 

cidades inteligentes, sustentabilidade e planos diretores são escassos, com poucos abrangendo 

os três temas ou sua aplicação completa, e muitas das pesquisas abordam apenas um deles. 

Dentre os trabalhos anteriores encontrados na literatura, na pesquisa de Dubou et al. 

(2021), foram analisadas as mudanças ocorridas ao longo do tempo nos Planos Diretores da 

cidade de Santa Maria/RS, com o intuito de avaliar se houve uma aproximação aos conceitos 

de cidades sustentáveis e inteligentes. 

Com base nos indicadores da ISO 37120, Stefani et al. (2024) aplicaram questionários 

online para a população das cidades de Guarapuava (Brasil) e de Matosinhos (Portugal) para 

avaliar se as estratégias de desenvolvimento sustentável estavam presentes nas políticas 

públicas. 

Na pesquisa de Mendes (2021), foram avaliados os pontos de convergência entre 

Cidades Inteligentes e Cidades Sustentáveis, realizando um comparativo entre as normas ISO 

37122 e 37120 e a literatura existente. 

Fundamentada no Estatuto da Cidade e nos conceitos de qualidade de vida urbana, 

Felipe (2020) realizou uma pesquisa que analisou os Planos Diretores de municípios brasileiros, 
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de acordo com as dimensões de Economia inteligente, Pessoas inteligentes, Governança 

inteligente, Mobilidade inteligente, Meio ambiente inteligente e Qualidade de vida inteligente, 

buscando identificar como eles abordam as características de cidades inteligentes e sustentáveis. 

Beck (2020) explorou a relação entre o Plano Diretor Estratégico (PDE) de São Paulo e 

as características de uma Cidade Inteligente Sustentável, identificando que o PDE de São Paulo, 

de 2014, incorpora elementos que se alinham às dimensões de uma cidade inteligente e 

sustentável, incluindo as três dimensões da inteligência urbana (inovadora, governança 

inteligente e indutora) e da sustentabilidade (social, ambiental e econômica). 

Algumas das considerações e sugestões para futuras pesquisas, que nortearam a 

definição da questão de pesquisa da presente dissertação, consistem na sugestão de que o 

planejamento urbano para cidades inteligentes deve ser baseado em uma abordagem 

multidisciplinar, considerando fatores econômicos, sociais e ambientais (Przybysz et al., 2024). 

Também se destaca a importância de políticas públicas e planejamento de longo prazo, 

associando o uso da tecnologia com a sustentabilidade (Mendes, 2021), e a necessidade de 

ampliar a análise de Planos Diretores, incluindo um maior número de municípios e a realização 

de estudos comparativos entre diferentes regiões do Brasil (Felipe, 2020). 

Além disso, como destacado por Bribi e Krogstie (2017), o campo de cidades 

inteligentes e sustentáveis é emergente, uma área fértil e com amplas oportunidades para o 

desenvolvimento de estudos. 

1.1.1 Questão de Pesquisa 

Desta forma, considerando o campo emergente de pesquisas em Cidades Inteligentes e 

Sustentáveis, a representatividade das NBR ISO 37120 e 37122, a necessidade de ampliação de 

estudos englobando os Planos Diretores Municipais, e a localização dos municípios lindeiros 

ao Lago de Itaipu em área de influência de empreendimento com significativo impacto 

ambiental, eis que emerge a questão norteadora desta pesquisa: Quais os pontos de 

convergência entre as Normas Brasileiras Regulamentadoras ISO 37120 e 37122 e os Planos 

Diretores dos municípios lindeiros ao Lago de Itaipu? 

Uma convergência maior dos PDM em relação as normas NBR ISO 37120 e 37122 

poderá representar que os municípios estão mais alinhados aos aspectos de sustentabilidade e 

inteligência e que consequentemente buscam aplicar isso na realidade de seus municípios. 
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1.2 OBJETIVOS 

1.2.1 Geral 

O objetivo geral dessa pesquisa consiste em analisar as convergências existentes entre 

a NBR ISO 37120 – Indicadores para Cidades Sustentáveis e NBR ISO 37122 – Indicadores 

para Cidades Inteligentes – e os planos diretores dos municípios lindeiros ao Lago de Itaipu. 

 

1.2.2 Específicos 

Os objetivos específicos são: 

a) Definir termos-chave de análise a partir dos temas e indicadores da NBR ISO 

37120 e 37122; 

b) Categorizar os Planos Diretores Municipais; 

c) Estabelecer comparações entre os Planos Diretores Municipais; 

d) Propor um framework para elaboração e revisão de Planos Diretores. 

1.3 JUSTIFICATIVA E CONTRIBUIÇÃO 

Diante do processo de urbanização e do aumento da quantidade de pessoas vivendo nas 

cidades, inúmeros desafios são percebidos, tornando-se essencial que as cidades possuam um 

planejamento adequado e busquem soluções inovadoras, novas estratégias e abordagens para 

promover políticas urbanas mais sustentáveis (Bayulken & Huisingh, 2015). 

Como destacado no Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257, 2001), uma das diretrizes gerais 

da política urbana é a garantia do direito a cidades sustentáveis. Sendo os Planos Diretores 

Municipais (PDMs) um importante instrumento no planejamento das cidades, torna-se 

relevante a inclusão de categorias relacionadas ao desenvolvimento de Cidades Inteligentes e 

Sustentáveis. Como apontado por Höjel e Wangel (2015), a relação entre cidades sustentáveis 

e inteligentes tem o potencial de sensibilizar planejadores, empresas de tecnologia da 

informação e comunicação, bem como formuladores de políticas, sobre o papel das TICs na 

promoção da sustentabilidade urbana. 
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O conceito de Cidades Inteligentes (CIS) tem sido reconhecido por investigadores e 

comunidades globais como uma nova e importante direção científica, que requer investigação, 

sistematização e design para um futuro global sustentável (Vukovic et al., 2021). As normas 

ISO 37120 e 37122 fornecem diferentes indicadores que podem apoiar planejadores e decisores 

políticos na formulação de políticas públicas que promovam a sustentabilidade urbana e, como 

resultado, o desenvolvimento sustentável. 

Este estudo analisa os pontos de convergência existentes entre as NBR ISO 37120 e 

37122 e os planos diretores dos municípios lindeiros ao Lago de Itaipu, situados em uma região 

que sofreu significativo impacto ambiental. O objetivo é contribuir para a melhoria na gestão 

urbana e sustentabilidade dos municípios, além de apoiar a formulação de planos diretores e 

políticas públicas mais eficazes. 

Além disso, como contribuição prática, apresenta-se um framework para apoiar os 

municípios no processo de elaboração e atualização dos Planos Diretores, utilizando como 

premissa temas relacionados a cidades inteligentes e sustentáveis. O intuito é estimular os 

municípios a construírem planos diretores que promovam melhorias nas esferas da 

sustentabilidade e da inovação, auxiliando-os a se tornarem mais sustentáveis e inteligentes. 

1.4 ESTRUTURA DA PESQUISA 

A pesquisa contempla em seu primeiro capítulo a Introdução com a exploração do 

contexto de pesquisa, a problematização que deu origem a questão norteadora, os objetivos 

traçados para responder à questão, e finalizando o capítulo apresenta-se a justificativa e 

contribuições. 

O segundo capítulo contempla o referencial teórico. Nele, temas relevantes para a 

pesquisa são abordados. São contemplados os seguintes tópicos: Sustentabilidade urbana e o 

papel fundamental das cidades; Planejamento urbano e planos diretores municipais; Cidades 

inteligentes e sustentáveis; e, Normas ABNT NBR ISO 37120 e 37122. 

No terceiro capítulo é descrita a metodologia adotada para a realização da pesquisa, 

contemplando o seu delineamento, os procedimentos de coleta e análise de dados, e suas 

limitações. 

O quarto capítulo constitui-se da análise e discussão dos resultados encontrados no 

desenvolvimento da pesquisa. 
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Nos últimos capítulos estão as considerações finais e as referências utilizadas para 

construção da pesquisa. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Este capítulo contempla a exploração de conceitos e temas importantes para essa 

pesquisa. É composto pelos tópicos: Sustentabilidade urbana e o papel fundamental das cidades; 

Planejamento urbano e planos diretores municipais; Cidades inteligentes e sustentáveis; e, 

Normas NBR ISO 37120 e 37122. 

2.1 SUSTENTABILIDADE URBANA E O PAPEL FUNDAMENTAL DAS CIDADES 

Diante do processo de urbanização e da ampliação da quantidade de pessoas vivendo 

nas cidades, inúmeros desafios são percebidos, tornando-se essencial que as cidades possuam 

um planejamento adequado e busquem soluções inovadoras, novas estratégias e abordagens 

para promover políticas urbanas mais sustentáveis (Bayulken & Huisingh, 2015). 

Como destacado no Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257, 2001), uma das diretrizes gerais 

da política urbana é a garantia do direito a cidades sustentáveis. Sendo os Planos Diretores 

Municipais (PDMs) um importante instrumento no planejamento das cidades, torna-se 

relevante a inclusão de categorias relacionadas ao desenvolvimento de Cidades Inteligentes e 

Sustentáveis. Como apontado por Höjel e Wangel (2015), a relação entre cidades sustentáveis 

e inteligentes tem o potencial de sensibilizar planejadores, empresas de tecnologia da 

informação e comunicação, bem como formuladores de políticas, sobre o papel das TICs na 

promoção da sustentabilidade urbana. 

O conceito de Cidades Inteligentes (CIS) tem sido reconhecido por investigadores e 

comunidades globais como uma nova e importante direção científica, que requer investigação, 

sistematização e design para um futuro global sustentável (Vukovic et al., 2021). As normas 

ISO 37120 e 37122 fornecem diferentes indicadores que podem apoiar planejadores e decisores 

políticos na formulação de políticas públicas que promovam a sustentabilidade urbana e, como 

resultado, o desenvolvimento sustentável. 

Este estudo analisa os pontos de convergência existentes entre as NBR ISO 37120 e 

37122 e os planos diretores dos municípios lindeiros ao Lago de Itaipu, situados em uma região 

que sofreu significativo impacto ambiental. O objetivo é contribuir para a melhoria na gestão 

urbana e sustentabilidade dos municípios, além de apoiar a formulação de planos diretores e 

políticas públicas mais eficazes. 
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Além disso, como contribuição prática, apresenta-se um framework para apoiar os 

municípios no processo de elaboração e atualização dos Planos Diretores, utilizando como 

premissa temas relacionados a cidades inteligentes e sustentáveis. O intuito é estimular os 

municípios a construírem planos diretores que promovam melhorias nas esferas da 

sustentabilidade e da inovação, auxiliando-os a se tornarem mais sustentáveis e inteligentes. 

Na literatura, encontram-se diferentes definições para sustentabilidade urbana. Para Wu 

(2014), a sustentabilidade urbana se define como um processo adaptável e contínuo que 

equilibra serviços ecossistêmicos e o bem-estar humano por meio de ações ambientais, 

econômicas e sociais, considerando as dinâmicas internas e externas da cidade. Para Newman 

(1999), o objetivo da sustentabilidade urbana consiste em minimizar o consumo de recursos 

naturais e a geração de resíduos, ao mesmo tempo em que se eleva a qualidade de vida da 

população, buscando harmonia com os ecossistemas locais, regionais e globais. 

A definição adotada nesta pesquisa é a fornecida por Bribi e Krogstie (2017), que 

consideram a sustentabilidade urbana como um processo de longo prazo e contínuo de busca 

por um estado ideal, onde as cidades conciliam a proteção ambiental, o crescimento econômico 

e a equidade social, por meio de um planejamento urbano estratégico. Essa definição se alinha 

ao que Campbell (1996) chamou de "triângulo do planejador", que possui como objetivos 

fundamentais: proteção ambiental, desenvolvimento econômico e equidade social. O 

planejamento urbano, segundo ele, deve trabalhar dentro da tensão gerada entre esses objetivos, 

buscando um equilíbrio que não é facilmente alcançado. 

Identifica-se nos conceitos um alinhamento com as dimensões do tripé da 

sustentabilidade (econômica, ambiental e social). A dimensão ambiental está relacionada ao 

uso responsável dos recursos naturais, visando preservar o meio ambiente para as futuras 

gerações. A dimensão econômica, por sua vez, enfatiza a importância da distribuição justa de 

recursos e bens para atender às necessidades de todos. Já a dimensão social busca promover a 

equidade social, garantindo o acesso a serviços essenciais como educação, saúde e transporte 

(Yigitcanlar & Dizdaroglu, 2015). 

Um termo intimamente ligado à sustentabilidade urbana é o de desenvolvimento 

sustentável (DS). Uma das definições amplamente difundidas para o DS é a fornecida em 1987 

pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (WCED), no relatório 

“Nosso Futuro Comum”, também conhecido como “Relatório Brundtland” (Hummels & 

Argyrou, 2021). A definição descreve o DS como aquele que "atende às necessidades do 

presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazer as suas próprias 

necessidades" (WCED, 1987, p. 24). 
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Embora essa definição tenha sido um marco importante, Redcliff (2005) argumenta que 

ela é excessivamente simplista e pode ser interpretada de maneira superficial, o que pode levar 

a uma aplicação inconsistente e a uma falta de compromisso real com a sustentabilidade. Apesar 

das críticas quanto à simplicidade da definição, é notável a ampliação dos debates mundiais, a 

realização de ações envolvendo o tema e as iniciativas para enfrentar os desafios ambientais, 

econômicos e sociais (Bayulken & Huisingh, 2015). Como exemplo disso, em 2015 foi 

divulgada pela ONU a Agenda 2030, que desempenha um papel importante ao estimular a 

discussão e a realização de ações em prol do desenvolvimento sustentável e da sustentabilidade 

urbana. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) que integram a agenda 

contemplam 17 objetivos interconectados que abordam questões como saúde, educação, 

redução das desigualdades, paz e justiça, igualdade de gênero e ações contra as mudanças 

climáticas (United Nations, 2023). Esses objetivos servem como um plano de ação global e 

orientam políticas, programas e investimentos visando o desenvolvimento sustentável. 

Na Figura 1, são descritos os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. 

 

Número ODS Descrição 

1 Erradicação da pobreza 
Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os 

lugares; 

2 
Fome Zero e Agricultura 

Sustentável 

Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da 

nutrição e promover a agricultura sustentável; 

3 Saúde e Bem-Estar 
Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, 

em todas as idades; 

4 Educação de Qualidade 

Assegurar a educação inclusiva, equitativa e de qualidade, e 

promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para 

todos; 

5 Igualdade de Gênero 
Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e 

meninas; 

6 Água Potável e Saneamento 
Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e 

saneamento para todos; 

7 Energia Limpa e Acessível 
Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço 

acessível à energia para todos; 

8 
Trabalho Decente e 

Crescimento Econômico 

Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e 

sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para 

todos; 

9 
Indústria, Inovação e 

Infraestrutura 

Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização 

inclusiva e sustentável e fomentar a inovação; 

10 Redução das Desigualdades Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles; 
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11 
Cidades e Comunidades 

Sustentáveis 

Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, 

seguros, resilientes e sustentáveis; 

12 
Consumo e Produção 

Responsáveis 
Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis; 

13 
Ação Contra a Mudança 

Global do Clima 

Tomar medidas urgentes para combater a mudança climática e 

seus impactos; 

14 Vida na Água 
Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos 

recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável; 

15 Vida Terrestre 

Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas 

terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a 

desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a 

perda de biodiversidade; 

16 
Paz, Justiça e Instituições 

Eficazes 

Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o 

desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para 

todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas 

em todos os níveis; 

17 
Parcerias e Meios de 

Implementação 

Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria 

global para o desenvolvimento sustentável. 

Figura 1. Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

Fonte: Adaptado de “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável”, de Nações Unidas Brasil, 2023. 

 

Além dos 17 Objetivos, foram definidas 169 metas para auxiliar no atingimento dos 

objetivos. O ODS 11 - Cidades e Comunidades Sustentáveis, que ressalta a representatividade 

das cidades para o desenvolvimento sustentável, subdivide-se nas metas apresentadas na Figura 

2. 

Metas Descrição 

11.1 

até 2030, garantir o acesso de todos a habitação adequada, segura e a preço 

acessível, e aos serviços básicos, bem como assegurar o melhoramento das favelas 

11.2 

até 2030, proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros, acessíveis, 

sustentáveis e a preço acessível para todos, melhorando a segurança rodoviária por 

meio da expansão dos transportes públicos, com especial atenção para as 

necessidades das pessoas em situação de vulnerabilidade, mulheres, crianças, 

pessoas com deficiência e idosos 

11.3 

até 2030, aumentar a urbanização inclusiva e sustentável, e a capacidade para o 

planejamento e a gestão participativa, integrada e sustentável dos assentamentos 

humanos, em todos os países 

11.4 

fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio cultural e natural do 

mundo 

11.5 

até 2030, reduzir significativamente o número de mortes e o número de pessoas 

afetadas por catástrofes e diminuir substancialmente as perdas econômicas diretas 

causadas por elas em relação ao produto interno bruto global, incluindo os desastres 

relacionados à água, com o foco em proteger os pobres e as pessoas em situação de 

vulnerabilidade 
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11.6 

até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per capita das cidades, inclusive 

prestando especial atenção à qualidade do ar, gestão de resíduos municipais e outro 

11.7 

até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, inclusivos, 

acessíveis e verdes, em particular para as mulheres e crianças, pessoas idosas e 

pessoas com deficiência 

11.a 

apoiar relações econômicas, sociais e ambientais positivas entre áreas urbanas, 

periurbanas e rurais, reforçando o planejamento nacional e regional de 

desenvolvimento 

11.b 

até 2020, aumentar substancialmente o número de cidades e assentamentos humanos 

adotando e implementando políticas e planos integrados para a inclusão, a eficiência 

dos recursos, mitigação e adaptação à mudança do clima, a resiliência a desastres; e 

desenvolver e implementar, de acordo com o Marco de Sendai para a Redução do 

Risco de Desastres 2015-2030, o gerenciamento holístico do risco de desastres em 

todos os níveis 

11.c 

apoiar os países menos desenvolvidos, inclusive por meio de assistência técnica e 

financeira, para construções sustentáveis e resilientes, utilizando materiais locais 

Figura 2. Metas ODS 11 

Fonte: Adaptado de “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável”, de Nações Unidas Brasil, 2023. 

 

Como é possível observar nas metas apresentadas, as cidades possuem um papel central, 

atuando como pontos focais de inovação e impulsionando ações para um futuro mais 

sustentável (Sharifi, et al., 2024). 

Diante da representatividade da sustentabilidade nos ambientes urbanos, seu papel no 

planejamento e desenvolvimento urbano permeiam debates no campo acadêmico e círculos 

urbanos (Bribi & Krogstie, 2017), e órgãos internacionais como a International Organization 

for Standardization (ISO) e ABNT apresentam indicadores para cidades sustentáveis e 

inteligentes, que estimulam o desenvolvimento de políticas públicas adequadas para o 

enfrentamento dos desafios urbanos de forma mais efetiva. 

2.2 PLANEJAMENTO URBANO E PLANOS DIRETORES MUNICIPAIS  

Com uma maior parcela da população vivendo nos espaços urbanos, torna-se 

imprescindível um planejamento urbano adequado que vise tornar as cidades mais sustentáveis, 

seguras, resilientes, habitáveis e atraentes. A urbanização, quando bem planejada e 

administrada, possui grande potencial para acelerar os esforços rumo aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (Nova Agenda Urbana, 2020). 

O planejamento urbano é fundamental para o desenvolvimento sustentável das cidades, 

pois guia e direciona o uso e desenvolvimento da terra, infraestrutura urbana e serviços 
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relacionados, visando maximizar o desenvolvimento econômico, a qualidade de vida e a gestão 

eficiente dos recursos naturais (Bribi & Krogstie, 2017). Portanto, é visto como uma ferramenta 

crucial para a criação de cidades sustentáveis e para atender às necessidades das gerações 

presentes e futuras (Gasparini, 2004). 

Segundo Bribi e Krogstie (2017), o planejamento urbano envolve um processo 

complexo que visa organizar de forma coordenada e padronizada o espaço físico da cidade, 

incluindo seus sistemas infraestruturais, processos e serviços. Essa definição destaca a 

importância de considerar diversos elementos no planejamento urbano, como a infraestrutura, 

os serviços públicos e a organização espacial, sempre com o foco na sustentabilidade e na 

qualidade de vida dos cidadãos. 

Além disso, a crescente geração de dados sobre as cidades e seus habitantes está 

impulsionando uma transformação profunda no planejamento urbano. Essa nova realidade 

exige que os planejadores adotem metodologias inovadoras para analisar dados em tempo real 

e responder de forma mais eficiente a desafios urbanos como mobilidade, acessibilidade e 

segurança (Bribi & Krogstie, 2017), utilizando a inovação como impulsionadora do 

desenvolvimento sustentável. 

No Brasil, em 2001, foi divulgado o Estatuto da Cidade, uma lei que estabelece 

diretrizes gerais da política urbana no país e regulamenta artigos da Constituição Federal sobre 

a política de desenvolvimento urbano. O Estatuto estimula a construção de cidades mais 

sustentáveis, com menor impacto ambiental e maior qualidade de vida (Lei nº 10.257, 2001). 

Nesse contexto, o Plano Diretor Municipal (PDM) é caracterizado por um instrumento 

básico da política de desenvolvimento e expansão urbana, orientando a sua utilização pelo poder 

público para satisfazer o direito a cidades sustentáveis, abrangendo o direito à terra urbana, 

moradia, saneamento ambiental, infraestrutura urbana, transporte, serviços públicos, trabalho e 

lazer (Lei nº 10.257, 2001). 

Para Rezende e Ultramari (2007), o Plano Diretor Municipal, em consonância com o 

Estatuto da Cidade, é um instrumento essencial para o ordenamento territorial e social dos 

municípios. Os autores enfatizam a importância do PDM para abordar questões como uso e 

ocupação do solo, subutilização de imóveis e para promover uma visão integrada do espaço 

urbano e rural. 

De acordo com a UN-Habitat (2020), os planos diretores atuam como guias estratégicos 

para o desenvolvimento urbano, estabelecendo diretrizes e normas que orientam o crescimento 

futuro das cidades. Eles também servem como base para regulamentações locais, como leis de 
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zoneamento, assegurando que o desenvolvimento urbano esteja alinhado aos objetivos 

comunitários. 

Além dessas características, o PDM possui um papel crucial na promoção do 

desenvolvimento urbano sustentável. Ao estabelecer diretrizes para o uso do solo e garantir a 

participação da comunidade, o PDM assegura que o crescimento urbano atenda às necessidades 

da população e contribua para a melhoria da qualidade de vida. Além disso, a integração do 

PDM com os instrumentos de planejamento financeiro garante a efetiva implementação das 

políticas urbanas (Gasparini, 2004). 

Em sua relação com as cidades sustentáveis, o PDM serve como um instrumento 

estratégico na promoção do desenvolvimento urbano sustentável, na medida em que deve 

integrar as dimensões da sustentabilidade, englobando aspectos sociais, econômicos e 

ambientais, e promovendo qualidade de vida aos cidadãos (Gasparini, 2004). Ou seja, o PDM 

é um instrumento que orienta o desenvolvimento urbano de forma a garantir que as cidades 

sejam sustentáveis, atendendo às necessidades das gerações atuais e futuras da população, 

respeitando o meio ambiente e promovendo a justiça social. 

Na literatura, encontram-se pesquisas que englobaram Planos Diretores em sua análise, 

como a de Dubou et al. (2021), que contempla uma análise da evolução do Plano Diretor da 

cidade de Santa Maria/RS, focando na aproximação aos conceitos de cidades sustentáveis e 

inteligentes. A pesquisa avaliou se as mudanças nos planos diretores refletiam uma maior 

preocupação com a sustentabilidade e a inteligência urbana. Dentre os resultados, identificaram 

uma evolução dos PDMs com a inclusão de conceitos como economia inteligente, governança 

inteligente e mobilidade urbana. 

Em outro estudo, Peter & Yang (2019) analisaram a evolução do planejamento urbano 

em Dar es Salaam, a maior cidade e centro comercial da Tanzânia, avaliando a relação entre os 

Planos Diretores existentes e o desenvolvimento urbano sustentável. Os autores destacam que 

os planos diretores não devem ser limitados a uma função de controle. Quando projetados como 

uma estratégia abrangente, que considera diversos aspectos do desenvolvimento urbano, os 

planos diretores podem desempenhar um papel fundamental na implementação de práticas 

sustentáveis nas cidades. 
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2.2.1 Construção dos Planos Diretores Municipais 

Como destacado por Lacerda et al. (2005), na construção normativa dos Planos 

Diretores, os princípios constitucionais servem como uma importante referência. Esses 

princípios funcionam como guias, fornecendo um alicerce para a construção das normas que 

compõem o plano e garantindo que todas as suas partes estejam alinhadas com os objetivos 

maiores da constituição. Esses princípios são apresentados na Figura 3. 

Princípio Descrição 

Função social da cidade Garante o direito dos cidadãos à cidade, incluindo moradia 

digna, infraestrutura e serviços públicos essenciais. 

Função social da propriedade 

urbana 

Subordina os interesses privados aos interesses públicos e 

sociais, regulando o uso do solo e prevenindo a especulação 

imobiliária. 

Gestão democrática 
Promove a participação direta dos cidadãos na formulação e 

implementação do Plano Diretor. 

Sustentabilidade ambiental 

Busca o equilíbrio entre desenvolvimento urbano e 

preservação ambiental, controlando ações humanas para 

proteger os ecossistemas. 

Figura 3. Princípios constitucionais para elaboração de Planos Diretores 

Fonte: Adaptado de “Planos Diretores Municipais: Aspectos Legais e Conceituais” de N. Lacerda et al., 2005, R. 

B. Estudos Urbanos e Regionais, 7. 

 

Nesse sentido, a concretização dos princípios discutidos pressupõe a adoção de 

instrumentos e ações legítimos e viáveis, o que demanda um processo de negociação com a 

participação de diversos atores sociais e políticos, onde o governo municipal assume um papel 

central, sendo responsável por garantir a gestão democrática do Plano Diretor, desde sua 

concepção até sua implementação (Lacerda et al., 2005). 

Dentre os pontos abordados no Estatuto da Cidade, destaca-se que o Plano Diretor 

Municipal (PDM) é o principal instrumento da política de desenvolvimento e expansão urbana, 

devendo ser aprovado por lei municipal e revisado a cada 10 anos. Ele também deve contemplar 

a participação da população e das associações representativas, garantindo a gestão democrática 

da cidade (Lei n. 10.257, 2001). 

Em relação à obrigatoriedade de elaboração, o PDM deve ser adotado pelas cidades com 

mais de vinte mil habitantes, integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, ou 

onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 4º do art. 182 

da Constituição Federal. Também se aplica às cidades integrantes de áreas de especial interesse 

turístico, inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo 
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impacto ambiental de âmbito regional ou nacional, e aquelas incluídas no cadastro nacional de 

Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações 

bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos (Lei n. 10.257, 2001). 

Quanto ao conteúdo do Plano Diretor, o Estatuto da Cidade especifica que ele deve 

contemplar, no mínimo, a delimitação das áreas urbanas onde pode ser aplicado o parcelamento, 

edificação ou utilização compulsória, considerando a existência de infraestrutura e a demanda 

para utilização. Além disso, deve incluir um sistema de acompanhamento e controle da 

implementação do plano e as disposições requeridas pelos artigos 25, 28, 29, 32 e 35. O Artigo 

25 trata da função social da propriedade urbana, estabelecendo que a propriedade deve atender 

à sua função social, o que implica respeitar as normas urbanísticas e ambientais; o Artigo 28 

define as diretrizes para o parcelamento do solo urbano, incluindo a necessidade de que o 

parcelamento atenda às exigências de infraestrutura e serviços públicos; o Artigo 29 estabelece 

que o plano diretor deve conter normas sobre o uso e ocupação do solo, visando à ordenação 

do espaço urbano e a proteção do meio ambiente; o Artigo 32 foca na regularização fundiária, 

permitindo que os municípios adotem medidas para regularizar áreas urbanas ocupadas por 

populações de baixa renda; e o Artigo 35 trata da transferência do direito de construir, 

permitindo que a legislação municipal autorize a transferência desse direito em determinadas 

condições, como para a implantação de equipamentos urbanos ou preservação de áreas de 

interesse histórico ou ambiental (Lei n. 10.257, 2001). 

Em 2022, o Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), por meio da Secretaria 

Nacional de Mobilidade e Desenvolvimento Regional e Urbano (SMDRU), disponibilizou o 

Guia para Elaboração e Revisão de Planos Diretores, com o objetivo de auxiliar os municípios 

no planejamento territorial (MDR, 2022). 

Este guia apresenta como sugestão algumas etapas para a elaboração e revisão dos 

Planos Diretores, que se resumem em: 1) Preparação; 2) Leitura do território; 3) Formulação 

de propostas; 4) Sistematização; e 5) Aprovação, Implementação e Monitoramento. Os temas 

abordados no guia incluem Habitação, Qualidade Urbana e Ambiental, Grandes Projetos de 

Impacto, Desenvolvimento Rural Sustentável, Expansão Urbana, Dinâmica Imobiliária, 

Patrimônio Cultural, Meio Ambiente, Equipamentos Públicos, Turismo, Saneamento 

Ambiental, Uso e Ocupação do Solo, Segurança, Desenvolvimento Econômico, Mobilidade e 

Transporte, e Áreas de Risco à Vida. 

O Guia se torna, assim, uma ferramenta relevante para apoiar os municípios na 

estruturação dos Planos Diretores Municipais, fornecendo uma metodologia estruturada com 

etapas e orientações claras. 
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2.3 CIDADES INTELIGENTES E SUSTENTÁVEIS 

Nas cidades contemporâneas, os sistemas urbanos enfrentam uma crescente pressão, 

resultado dos desafios relacionados à sustentabilidade e à intensa urbanização que estamos 

vivendo. A forma atual como as cidades estão construídas tem gerado efeitos negativos na 

sustentabilidade, como o aumento da poluição do ar e da água, a emissão de gases de efeito 

estufa, mobilidade e acessibilidade ineficazes, além do aumento da necessidade de transportes 

e melhorias no tráfego, entre outros (Bribi & Krogstie, 2017). 

Diante das previsões de aumento populacional e percentuais de urbanização, os efeitos 

no ambiente urbano tendem a se intensificar. Com isso, novas formas de planejamento urbano 

e a integração de soluções inovadoras, dentro de uma perspectiva de longo prazo, tornam-se 

extremamente necessárias (Bribi & Krogstie, 2017). 

A prática de desenvolver conceitos de cidade para promover uma forma urbana mais 

sustentável tornou-se cada vez mais comum. A relevância desses termos é reforçada tanto no 

discurso político quanto na pesquisa acadêmica, resultando em uma variedade de conceitos que 

buscam um futuro urbano mais sustentável e próspero. Dentre esses conceitos, os de cidade 

inteligente (CI) e cidade sustentável (CS) se destacam como os mais proeminentes (Fu & 

Zhang, 2017). 

Esses dois conceitos originaram-se no início da década de 1990, e não há consenso 

quanto a uma única definição para os termos (Janik et al., 2020). Encontram-se diferentes 

definições com ênfases variadas, como "cidades virtuais", "cidades digitais", "cidades da 

informação", "cidades em rede" e "cidades em tempo real" para a CI (Bribi & Krogstie, 2017; 

Batty et al., 2012), e "eco-cidade", "cidade verde" para a CS. 

A Cidade Sustentável (CS) adota uma abordagem estratégica para o desenvolvimento 

urbano, visando alcançar os objetivos de longo prazo da sustentabilidade. Essa abordagem 

busca integrar o conhecimento sobre sustentabilidade no planejamento e desenho das cidades, 

tanto existentes quanto novas, com o objetivo de equilibrar as dimensões ambiental, econômica 

e social (Bribi, 2021). 

Para Wang et al. (2019), o conceito de CS consiste em melhorar a qualidade de vida 

urbana, abrangendo aspectos ecológicos, culturais, políticos, institucionais, sociais e 

econômicos, sem comprometer as gerações futuras. 

Nota-se um alinhamento entre as definições de cidade sustentável e o conceito de 

desenvolvimento sustentável apresentado no relatório Nosso Futuro Comum de 1987, além de 
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sua correspondência com o tripé da sustentabilidade, englobando as esferas econômica, social 

e ambiental (Karal & Soyer, 2023). 

Em relação ao conceito de CI, algumas definições englobam as três dimensões da 

sustentabilidade (econômica, social e ambiental), enquanto outras abordam apenas uma ou duas 

dessas dimensões (Choi & Song, 2023). 

Para Caragliu et al. (2011), uma cidade torna-se inteligente quando os investimentos em 

capital humano e social, bem como em infraestrutura de comunicação tradicional (transporte) 

e moderna (Tecnologias da Informação e Comunicação - TIC), impulsionam o crescimento 

econômico sustentável e proporcionam uma alta qualidade de vida, com uma gestão adequada 

dos recursos naturais por meio de uma governança participativa. 

Na visão de Angelidou (2014), o conceito de cidade inteligente pressupõe um esforço 

consciente por parte das cidades em utilizar as TICs de forma estratégica, com o objetivo de 

alcançar um desenvolvimento mais sustentável e equitativo. 

No Brasil, a Carta Brasileira para Cidades Inteligentes, que resultou de um processo 

colaborativo envolvendo diversos segmentos da sociedade, visa orientar o desenvolvimento 

urbano sustentável no país e apresenta como definição para CI: 

São cidades comprometidas com o desenvolvimento urbano e a transformação digital 

sustentáveis, em seus aspectos econômico, ambiental e sociocultural, que atuam de 

forma planejada, inovadora, inclusiva e em rede, promovem o letramento digital, a 

governança e a gestão colaborativas e utilizam tecnologias para solucionar problemas 

concretos, criar oportunidades, oferecer serviços com eficiência, reduzir desigualdades, 

aumentar a resiliência e melhorar a qualidade de vida de todas as pessoas, garantindo o 

uso seguro e responsável de dados e das tecnologias da informação e comunicação. 

(Ministério do Desenvolvimento Regional, 2024, p. 28). 

 

Apesar da grande variedade de conceitos para CI, identifica-se um consenso em relação 

à importância das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) para o desenvolvimento de 

CI. Essas tecnologias desempenham um papel fundamental na gestão urbana moderna, 

fornecendo as ferramentas necessárias para coletar, analisar e interpretar grandes volumes de 

dados sobre as cidades. Essa infraestrutura tecnológica, composta por uma variedade de 

dispositivos e sistemas interconectados, permite uma compreensão mais profunda da dinâmica 

urbana, possibilitando a identificação de padrões e tendências que embasam a tomada de 

decisões mais estratégicas e eficientes (Bribi & Krogstie, 2017). 

Como identificado por Karal e Soyer (2023), em alguns casos, o conceito de cidade 

inteligente até substitui o conceito de cidade sustentável, com a identificação de um vínculo 

com todos os pilares da sustentabilidade. Ahvenniemi et al. (2017) observaram que os 
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indicadores de CI estariam mais focados em aspectos sociais e econômicos das cidades do que 

nos ambientais. 

Na visão de Höjer e Wangel (2015), as cidades podem tornar-se sustentáveis sem a 

utilização das tecnologias inteligentes (TIC), e as tecnologias podem ser usadas nas cidades 

sem necessariamente contribuir para a sustentabilidade. No entanto, quando as tecnologias 

inteligentes são utilizadas para tornar as cidades mais sustentáveis, surge o conceito de Cidade 

Inteligente e Sustentável (CIS). 

O conceito de Cidade Inteligente e Sustentável (CIS) combina elementos dos conceitos 

de Cidade Sustentável (CS) e Cidade Inteligente (CI). Apesar de CIS ser um termo 

relativamente novo, tem ganhado cada vez mais destaque no cenário acadêmico e científico, 

com um aumento exponencial no uso do termo a partir da década de 2010 (Vukovic et al., 2021; 

Janik et al., 2020), sendo abordado em pesquisas como as de Ahvenniemi et al. (2017), Högel 

e Wangel (2015), e Bribi e Krogstie (2017). 

Höjer e Wangel (2015, p. 10) definem a CIS como aquela que satisfaz as necessidades 

de seus habitantes atuais, sem comprometer a capacidade de outras pessoas ou gerações futuras 

de atenderem suas próprias necessidades. Essa cidade não excede as limitações ambientais 

locais ou planetárias, e esse processo é apoiado pelas Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TIC). Para os autores, como ilustrado na Figura 4, todas as três partes precisam 

estar presentes para qualificar uma cidade como inteligente e sustentável. 

 

 

Figura 4. Tripé da Cidade Inteligente e Sustentável 

Fonte: Adaptado de “Smart sustainable cities: Definition and challenges”, de M. Höjer e J. Wangel, 2015, Springer 

International Publishing, 333-349.  
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Para Yigitcanlar et al. (2019), o desenvolvimento de cidades inteligentes e sustentáveis 

exige um crescimento que seja tanto inclusivo quanto sustentável. Essa combinação só é 

possível através da integração equilibrada de pessoas, políticas e tecnologias inteligentes. Os 

autores alertam que a negligência à conexão entre sustentabilidade e inteligência no 

planejamento urbano pode gerar consequências negativas, como a priorização de lucros 

imediatos, a marginalização de grupos sociais, o elitismo, o utilitarismo exacerbado, e a 

prevalência de interesses comerciais sobre questões ambientais, o que culmina em um modelo 

de desenvolvimento excessivamente materialista. 

Na visão de Bribi e Krogstie (2017), cidades inteligentes e sustentáveis são aquelas que 

utilizam as TICs como base para melhorar a qualidade de vida dos cidadãos, promovendo o 

crescimento econômico, a participação cidadã e a sustentabilidade. Essas cidades investem em 

capital humano e social, visando à gestão eficiente dos recursos e à garantia da segurança e 

privacidade de seus habitantes. O conceito enfatiza a importância da integração de aspectos 

tecnológicos, ambientais, sociais e econômicos para alcançar a sustentabilidade urbana. 

Para Ibrahim et al. (2018), uma cidade inteligente e sustentável define-se como uma 

cidade inovadora que utiliza TICs e outros meios para melhorar a qualidade de vida, a eficiência 

das operações urbanas e a competitividade, enquanto garante atender às necessidades das 

gerações presentes e futuras nos aspectos econômicos, sociais, ambientais e culturais. 

Já para Huovila et al. (2019), o conceito de CIS integra a sustentabilidade urbana e a 

inteligência. A emergência desse conceito pode ser compreendida como uma reação às críticas, 

que apontam para a incompatibilidade entre soluções de cidades inteligentes e os princípios da 

sustentabilidade. Ao mesmo tempo, a CIS busca atender às necessidades das cidades cada vez 

mais digitalizadas, propondo uma visão mais abrangente da sustentabilidade que englobe as 

dimensões tecnológicas e sociais. 

A definição adotada nesta pesquisa para Cidade Inteligente e Sustentável (CIS) é a 

apresentada pela International Telecommunications Union (ITU) (2015): "Uma cidade 

inteligente e sustentável é uma cidade inovadora que utiliza tecnologias de informação e 

comunicação (TICs) e outros meios para melhorar a qualidade de vida, a eficiência da operação 

e dos serviços urbanos e a competitividade, garantindo ao mesmo tempo às necessidades das 

gerações presentes e futuras no que diz respeito aos aspectos econômicos, sociais, ambientais e 

culturais." 

Ahvenniemi et al. (2017) detalham que há diferenças significativas entre as estruturas 

de avaliação de cidades inteligentes e sustentáveis, enfatizando a necessidade de considerar 
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tanto os aspectos tecnológicos quanto os ambientais e de sustentabilidade ao avaliar o 

desempenho das cidades. 

 

2.4 NORMAS ABNT NBR ISO 37120 E 37122 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), é uma entidade privada e sem 

fins lucrativos responsável pela elaboração de normas no Brasil, sendo membro de órgãos 

internacionais como por exemplo o International Organization for Standardization (ISO) 

(ABNT, 2024). Dentre as normas divulgadas pela organização estão a NBR ISO 37120 

Desenvolvimento sustentável de comunidades – Indicadores para serviços urbanos e qualidade 

de vida, e a NBR ISO 37122 Cidades e comunidades sustentáveis – Indicadores para cidades 

inteligentes. Ambas as normas possuem uma adoção idêntica em conteúdo, estrutura e redação 

as publicações realizadas pela International Organization for Standardization (ISO), que é um 

órgão internacional não-governamental e independente que desenvolve normas internacionais, 

estabelecendo parâmetros que visam garantir a confiabilidade, construir confiança e possibilitar 

a simplificação (ISO, 2024). 

A NBR ISO 37120, teve sua primeira publicação em 2017, sendo a primeira norma 

técnica brasileira referente a sustentabilidade em comunidades urbanas, composta por 100 

indicadores divididos em 17 temas: 1) Água e saneamento; 2) Economia; 3) Educação; 4) 

Energia; 5) Esgotos; 6) Finanças; 7) Governança; 8) Habitação; 9) Meio Ambiente; 10) 

Planejamento urbano; 11) Recreação; 12) Resíduos Sólidos; 13) Resposta a incêndios e 

emergências; 14) Saúde; 15) Segurança; 16) Telecomunicações e inovação; e 17) Transporte 

(ABNT, 2017). Seus indicadores são divididos em essenciais (aqueles que devem ser seguidos 

na implementação da norma) e de apoio (aqueles que convém que sejam seguidos) e 

estruturados por temas (ABNT, 2017). 

Em relação a NBR ISO 37122, sua publicação ocorreu em 2020, contemplando 80 

indicadores divididos em 19 temas: 1) Agricultura local/urbana e segurança alimentar; 2) Água; 

3) Economia; 4) Educação; 5) Energia; 6) Esgotos; 7) Esporte e cultura; 8) Finanças; 9) 

Governança; 10) Habitação; 11) Meio ambiente e mudanças climáticas; 12) Planejamento 

urbano; 13) População e condições sociais; 14) Recreação; 15) Resíduos Sólidos; 16) Saúde; 

17) Segurança; 18) Telecomunicação; 19) Transporte (ABNT, 2020). 
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Indicadores são compostos por números e outras medidas que permitem a simplificação 

de fenômenos mais complexos, permitindo a compreensão de forma mais simples (Ahvenniemi, 

et al. 2017). 

A NBR ISO 37120 define e estabelece um conjunto de indicadores a fim de orientar e 

medir o desempenho de serviços urbanos e qualidade de vida, tendo a sustentabilidade como 

princípio geral e a resiliência como conceito norteador no desenvolvimento sustentável das 

cidades. Em complementação a ela, foram também divulgadas a NBR ISO 37122 e a 37123, 

conforme Figura 5. 

 

Figura 5. Relação entre a família de Normas para indicadores de cidades 

Fonte: De “Cidades e comunidades sustentáveis — Indicadores para cidades inteligentes”, 2020, ABNT. 

 

 Em conjunto, as normas 37120 e 37122 auxiliam as cidades na identificação de 

indicadores visando a implementação de políticas, programas e projetos de cidades inteligentes 

e sustentáveis facilitando o planejamento de iniciativas alinhadas aos objetivos estratégicos das 

cidades (Schiavo & Magalhães, 2022; ABNT, 2020). 

No contexto das cidades, os indicadores são necessários para a definição de metas e para 

o acompanhamento e monitoramento do desempenho (ABNT, 2017; Ahvenniemi, et al. 2017), 

além do planejamento futuro das cidades necessitar de informações sobre o cenário atual 

(ABNT, 2017). 

A utilização de indicadores nas cidades é bastante versátil, abrangendo desde o 

monitoramento do progresso em direção a objetivos específicos até a avaliação do desempenho 

em diversas áreas. Além disso, os indicadores servem como base para a comunicação dos 
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benefícios dos investimentos públicos e para a tomada de decisões estratégicas (Huovila, et al., 

2019). 

As normas ISO 37120 e 37122 são “aplicáveis a qualquer cidade, municipalidade ou 

governo local que intencione medir seu desempenho de uma forma comparável e verificável, 

independentemente do tamanho e da localização” (ABNT, 2017, p.17), o que as torna 

representativas em sua utilização. 

Entre pesquisas recentes, Stefani et al. (2024) analisaram indicadores da ISO 37120 em 

duas cidades, Guarapuava (Brasil) e Matosinhos (Portugal), com foco na percepção de cidadãos 

nestas localidades. Como resultado da pesquisa, foi possível identificar que os indicadores da 

ISO 37120 foram úteis para monitorar a governança das cidades e orientar melhorias em áreas 

prioritárias. 

Na pesquisa de Couto, et al. (2023), foi desenvolvido um método denomidado pelo 

autores como SITIUS (Sustainability Indexes based on Thematic Indicators for Urban 

Systems), que consiste em uma ferramenta desenvolvida para cálculo dos índices de 

sustentabilidade nos pilares ambiental, social e econômico, e ilustra sua aplicação em escala 

local ao conjunto padronizado de indicadores recomendados pela ISO 37120. Os resultados da 

pesquisa evidenciam o potencial do método SITIUS como um instrumento valioso para auxiliar 

os gestores urbanos na tomada de decisões mais assertivas. 

Os indicadores que fazem parte da NBR ISO 37120 e 37122 permitem, além da 

avaliação, que melhores práticas adotadas nas cidades possam ser compartilhadas e que ocorra 

o aprendizado de umas com as outras. Ao utilizar os indicadores as cidades podem tomar 

decisões mais informadas, melhorar a qualidade de vida dos cidadãos e construir um futuro 

alicerçado na sustentabilidade e inteligência. 

A utilização de indicadores na tomada de decisão tem se popularizado como uma prática 

cada vez mais comum, diante da ampliação na quantidade de dados disponíveis, demonstrando 

a valorização da tomada de decisão embasada em dados. Muitas cidades têm empregado esses 

indicadores como ferramentas para analisar e comparar diferentes opções de decisão (Huovila, 

et al., 2019). 

As normas NBR ISO 37120:2017 e da NBR ISO 37122:2020 proporcionam um 

conjunto de indicadores que as cidades podem utilizar para avaliar seu desempenho atual, 

monitorar a sua evolução e traçar estratégias e ações proporcionando melhorias para toda a 

população, principalmente no que tange aos aspectos sustentáveis e inteligentes. 
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3 MÉTODO E TÉCNICAS DE PESQUISA 

Neste capítulo são descritos os procedimentos metodológicos empregados nesta 

pesquisa, englobando seu delineamento, os procedimentos de coleta e análise de dados e as 

limitações existentes. 

3.1 DELINEAMENTO DA PESQUISA 

A presente pesquisa foi baseada em método qualitativo, com natureza aplicada. Em 

relação aos seus objetivos classifica-se como exploratória, pois tem como finalidade 

proporcionar mais informações sobre o assunto investigado, descobrindo um novo enfoque 

(Prodanov & Freitas, 2013). 

Em relação aos procedimentos técnicos adotados, a pesquisa é documental. Como 

destacado por Gil (2002), a pesquisa documental tem como base materiais que não passaram 

por um tratamento analítico ou que podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da 

pesquisa. Além disso, algumas das vantagens da pesquisa documental reside no fato dos 

documentos constituírem fonte rica e estável de dados, o seu baixo custo, quando comparado 

ao de outras pesquisas, e por não exigir o contato com os sujeitos da pesquisa o que elimina, ao 

menos em parte, qualquer influência da presença ou intervenção do pesquisador (Gil, 2002; 

Poupart et al., 2012). 

Na Figura 6 apresenta-se um resumo do delineamento de pesquisa adotado para 

realização desta dissertação. 
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Figura 6. Delineamento metodológico 

3.2 PROCEDIMENTOS DE COLETA DOS DADOS 

Como população para essa pesquisa foram escolhidos os municípios lindeiros ao Lago 

de Itaipu. A escolha desses municípios leva em consideração a localização em uma área de 

influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental em 

decorrência da construção da Usina Hidrelétrica de Itaipu, e do desenvolvimento de ações e 

projetos de cunho sustentável em a parceria com a Itaipu Binacional. Fazem parte desse grupo 

16 municípios brasileiros sendo 15 situados no estado do Paraná e 1 no estado do Mato Grosso 

do Sul, como caracterizados na Tabela 1.  

Tabela 1 

Municípios Lindeiros ao Lago de Itaipu 

Município Estado 
Área Territorial 

(Km²) 
População residente 

Diamante D'Oeste PR 309.110 4.557 

Entre Rios do Oeste PR 120.967 4.575 

Foz do Iguaçu PR 609.192 285.415 

Guaíra PR 563.742 32.097 

Itaipulândia PR 330.846 11.485 

Marechal Cândido 

Rondon 

PR 745.748 55.836 

Medianeira PR 328.732 54.369 

Mercedes PR 197.136 5.931 

Missal PR 324.397 11.064 

Pato Bragado PR 135.600 5.733 

Santa Helena PR 754.701 25.492 

Santa Terezinha de Itaipu PR 268.258 24.262 
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São José das Palmeiras PR 182.419 3.957 

São Miguel do Iguaçu PR 851.917 29.122 

Terra Roxa PR 800.807 18.119 

Mundo Novo MS 478.380 19.193 

Nota. Dados de área territorial e população residente extraídos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). Ano-base das informações: 2022.  

Fonte: De “Censo 2022”, 2024, IBGE. 

 

Para esses municípios, a elaboração do PDM é descrita como obrigatória no Estatuto da 

Cidade, e os PDM’s foram escolhidos nessa pesquisa como instrumento para a coleta de dados, 

por serem um instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana nos 

municípios e relevantes na promoção do desenvolvimento sustentável e na melhoria da 

qualidade de vida da população. 

A localização dos Planos Diretores ocorreu por meio de pesquisas nos websites das 

prefeituras de cada município e no caso da não localização, também foram realizadas outras 

pesquisas por meio dos navegadores de buscas Google e Microsoft Bing. As pesquisas iniciais 

ocorreram no mês de novembro de 2023, e foi realizada uma nova pesquisa em setembro de 

2024 para validação de possíveis atualizações e divulgações de novos PDM. 

Em relação as normas, a versão utilizada para a NBR ISO 37120 foi a publicada em 18 

de janeiro de 2017 e para a NBR 37122, a versão de 09 de julho de 2020 corrigida em 24 de 

junho de 2021. 

3.3 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE DE DADOS 

A partir das pesquisas nos sites das prefeituras e navegadores de busca, foram 

localizados 14 PDM’s disponíveis para o acesso de forma online. Não foram localizados os 

PDM dos municípios de Entre Rios do Oeste – PR, e de Mundo Novo – MS, e mesmo após o 

envio de e-mail para as prefeituras, não se obteve um retorno em tempo da realização da 

pesquisa. Na Figura 14 são listados os anos de divulgação dos PDM localizados. 

Município 
Ano de 

publicação 

Diamante D'Oeste 2010 

Foz do Iguaçu 2017 

Guaíra 2008 

Itaipulândia 2016 

Marechal Cândido Rondon 2021 

Medianeira 2022 

Mercedes 2019 

Missal 2020 
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Pato Bragado 2018 

Santa Helena 2009 

Santa Terezinha de Itaipu 2023 

São José das Palmeiras 2024 

São Miguel do Iguaçu 2016 

Terra Roxa 2024 

Figura 7. Planos Diretores Municipais localizados 

 

Para tratamento dos dados, a análise de conteúdo foi escolhida, que leva em 

consideração o conjunto de características em um determinado fragmento, para permitir a 

inferência de conhecimentos, contemplando as etapas de pré-análise do material coletado, 

análise do material propriamente dito e tratamento dos resultados (Bardin, 2016). 

Como ferramenta de apoio no processamento dos dados dos PDM’s foi escolhido o 

software denominado IRAMUTEQ 0.7 Alpha 2 (Interface de R pour lês Analyses 

Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires). Sua escolha decorreu da disponibilidade 

gratuita para download, e por possibilitar diferentes análises, desde a da lexicografia básica que 

é o cálculo de frequência de palavras, até as análises multivariadas como a Classificação 

Hierárquica Descendente (CHD) (Camargo & Justos, 2013a). O IRAMUTEQ é desenvolvido 

na linguagem Python e utiliza funcionalidades providas pelo software estatístico R (Souza et 

al., 2018). 

Para a correta importação e interpretação do conteúdo no software foram efetuados os 

tratamentos do material coletado, neste caso, os 14 PDM dos municípios lindeiros ao Lago de 

Itaipu. Os textos dos PDM’s foram organizados em um único arquivo salvo no formato .TXT 

com codificação de caracteres no padrão UTF-8 (Unicode Transformation Format 8 bit 

codeunits), e cada PDM foi separado por uma linha de comando conforme instruções de 

codificação do software. Fez-se necessária também, a retirada dos espaços entre parágrafos e 

caracteres especiais e correção de texto. Palavras compostas foram unidas por underline, como 

por exemplo meio_ambiente. 

Para a exploração dos dados da pesquisa, inicialmente utilizou-se das estatísticas 

textuais com a qual foi possível gerar o diagrama de Zipf. A lei de Zipf, em análise de textos, 

permite estimar as frequências de ocorrência das palavras e a região de concentração de termos 

de indexação, ou palavras-chaves, demonstrando que há um pequeno grupo de palavras que 

ocorre muitas vezes e também que há um grande número de palavras com pequena frequência 

de ocorrência (Salviati, 2017).  
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Outra funcionalidade utilizada foi a geração da nuvem de palavras que agrupa e organiza 

as palavras em função da frequencia, permitindo a rápida identificação das palavras-chave do 

corpus (Camargo & Justos, 2013a). 

Utilizou-se também a Classificação Hierárquica Descendente – CHD, considerada uma 

das análises mais importantes do IRAMUTEQ. A CHD é uma técnica que divide o conjunto de 

segmentos em classes a partir da frequência de formas reduzidas. O IRAMUTEQ forma classes 

com palavras associadas significativamente utilizando o teste qui-quadrado (x²), revelando a 

força associativa entre as palavras e a sua respectiva classe. O processamento do texto ocorre 

de modo que possam ser identificadas classes de vocabulário, possibilitando a dedução de quais 

ideias o corpus textual deseja transmitir (Camargo & Justos, 2013a; Salviati, 2017).  

Por meio da Análise Fatorial de Correspondência (AFC), permite-se uma visualização 

gráfica das palavras e variáveis associadas a cada classe, facilitando a identificação de padrões 

e a interpretação dos resultados. Possibilita-se, ainda, a recuperação dos segmentos de texto 

originais associados a cada classe, tendo-se uma análise mais qualitativa dos dados e um 

aprofundamento do significado das palavras-chave (Salviati, 2017). 

Nesta pesquisa, os temas da NBR ISO 37120:2017 e da NBR ISO 37122:2020 foram 

reagrupados em três categorias relacionadas as dimensões da sustentabilidade (Ambiental, 

Social e Econômica). O agrupamento dos temas dentro dessas dimensões se alinha a 

classificação utilizada em outras pesquisas como em Couto, et al. (2023), Przybyłowski, et al. 

(2022), e Ahvenniemi et al. (2017). Como também observado na pesquisa de Karal & Soyer 

(2023), estudos que foram conduzidos sobre cidades inteligentes e/ou sustentáveis em sua 

maioria utilizaram o agrupamento nessas três dimensões. 

Na Tabela 2 é possível observar o agrupamento dos temas das NBR ISO's, nas 

dimensões da sustentabilidade, assim como a quantidade de indicadores presentes em cada um 

dos temas. 

Tabela 2 

Categorização dos indicadores da ISO 37120 e 37122 

Dimensão Temas 

Quantidade de 

indicadores (NBR 

ISO 37120) 

Quantidade de 

indicadores (NBR 

ISO 37122) 

Ambiental/Social 
Agricultura local/urbana e 

segurança alimentar 
- 3 

Ambiental Água e saneamento 7 4 

Econômica Economia 7 4 

Social Educação 7 3 

Ambiental Energia 7 10 

Ambiental Esgotos 5 5 
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Social Esporte e cultura - 4 

Econômica Finanças 4 2 

Econômica/Social Governança 6 4 

Social Habitação 3 2 

Ambiental 
Meio ambiente e mudanças 

climáticas 
8 3 

Ambiental/Social/Econômica Planejamento urbano 4 4 

Social 
População e condições 

sociais 
- 4 

Social Recreação 2 1 

Ambiental Resíduos Sólidos 10 6 

Social/Ambiental 
Resposta a incêndios e 

emergências 
6 - 

Social Saúde 7 3 

Social Segurança 5 1 

Econômica/Social 
Telecomunicações e 

inovação 
3 3 

Ambiental/Social/Econômica Transporte 9 14 

Total Geral 100 80 

Fonte: Adaptado de “Desenvolvimento sustentável de comunidades – indicadores para serviços urbanos e 

qualidade de vida”, de ABNT NBR ISO 37120, 2017, São Paulo: Associação Brasileira de Normas Técnicas; 

“Cidades e comunidades sustentáveis — Indicadores para cidades inteligentes”, de ABNT NBR ISO 37122, 2020, 

São Paulo: Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

 

Como pode ser observado na Tabela 2, a NBR ISO 37120:2017 é composta por 100 

indicadores, e a NBR ISO 37122:2020, por 80. Os indicadores foram agrupados em 20 temas: 

Água e saneamento, Esgotos, Meio ambiente e mudanças climáticas, Resíduos Sólidos, 

Economia, Energia, Finanças, Telecomunicações e inovação, Agricultura local/urbana e 

segurança alimentar, Educação, Esporte e cultura, Governança, Habitação, Planejamento 

urbano, População e condições sociais, Recreação, Resposta a incêndios e emergências, Saúde, 

Segurança e, por fim, Transporte. 

A categorização nas dimensões da sustentabilidade priorizou as esferas com as quais 

cada tema tem maior ligação. Os temas Água e saneamento, Energia, Esgotos, Meio ambiente 

e mudanças climáticas, e Resíduos Sólidos foram classificados na esfera Ambiental, por 

estarem relacionados à gestão dos recursos naturais, à geração de energia e à transição para 

fontes de energia renovável, à mitigação dos impactos das mudanças climáticas e ao uso 

adequado dos recursos hídricos. 

Os temas Economia e Finanças foram classificados na esfera Econômica devido à sua 

relação com a geração de emprego e renda, desenvolvimento financeiro e gestão financeira. 

Os temas Educação, Esporte e cultura, Habitação, População e condições sociais, 

Recreação, Saúde e Segurança foram classificados na esfera Social, por estarem diretamente 
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ligados ao bem-estar e desenvolvimento humano, englobando aspectos como inclusão social, 

qualidade de vida e acesso a serviços essenciais. 

O tema Agricultura local/urbana e segurança alimentar foi classificado como Ambiental 

e Social, devido à sua relação com a promoção de práticas agrícolas sustentáveis e alimentação 

adequada à população. 

O tema Planejamento urbano foi classificado nas esferas Ambiental, Social e 

Econômica, pois no planejamento urbano são englobados aspectos relacionados a todas as 

esferas, tais como gestão do uso do solo, proteção de áreas naturais, gestão e aplicação dos 

recursos econômicos, melhorias para proporcionar uma melhor qualidade de vida à população, 

saúde pública, segurança, entre outros. 

O tema Transporte foi classificado nas esferas Ambiental, Social e Econômica, pois se 

relaciona, por exemplo, com a emissão de poluentes, a mobilidade urbana e os custos de 

transportes. 

O tema Governança foi alocado nas esferas Econômica e Social, pois possui relação 

com a gestão eficiente e ética dos recursos econômicos e políticas públicas municipais, a 

transparência e participação social, e a qualidade e acesso aos serviços públicos. 

O tema Telecomunicações e inovação foi alocado nas esferas Econômica e Social, pois 

se relaciona ao crescimento econômico, ao desenvolvimento tecnológico e aos impactos sociais 

significativos que pode influenciar, como a inclusão digital. 

O tema Resposta a incêndios e emergências foi classificado nas esferas Social e 

Ambiental, por ser crucial para a segurança e o bem-estar social, e devido à geração de impactos 

ambientais decorrentes de incêndios. 

Após as classificações, realizou-se o levantamento dos indicadores que compõem essas 

normas. Para cada indicador, foi extraído um termo-chave que o representasse. Posteriormente, 

foi realizada uma pesquisa com estes termos-chave nos Planos Diretores dos Municípios 

Lindeiros ao lago de Itaipu, com o intuito de identificar a sua contemplação, ou não. 

3.4 LIMITAÇÕES DOS MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA 

Como limitações desta pesquisa, pode-se considerar o fato da pesquisa dos Planos 

Diretores ter ocorrido somente de forma online, pois embora a disponibilização seja 

considerada fundamental para garantir a transparência e o acesso democrático à informação, a 
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não disponibilização online não significa a inexistência do plano, que poderá existir fisicamente 

ou em outros meios. 

Outra limitação a ser considerada, reside no fato da publicação dos PDM’s selecionados 

terem ocorrido em diferentes anos englobando publicações de 2008 à 2024, mesmo constando 

no Estatuto da Cidade que a revisão dos PDM deva ocorrer ao menos no prazo de 10 anos. 

Para essa pesquisa foram utilizadas as versões de 2017 da NBR ISO 37120 e a de 2020, 

revisada em 2021 da NBR ISO 37122. Ao serem utilizadas outras versões, novos indicadores e 

categorias poderão ser contemplados. 
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4 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 

Neste tópico é apresentada a análise e interpretação dos resultados obtidos na pesquisa. 

Serão abordados os tópicos com conteúdo sobre NBR ISO 37120 e 37122 e os planos diretores, 

a categorização dos planos diretores e a apresentação do framework para cidades inteligentes e 

sustentáveis aplicado a PDM. 

4.1 NBR ISO 37120 E 37122 E OS PLANOS DIRETORES 

Para a análise dos planos diretores em relação as normas ABNT ISO 37120 e 37122, 

foram utilizados termos-chave para cada um dos indicadores das normas. Esses termos-chave 

são formados por palavras ou expressões que visam sintetizar cada indicador. Cada termo-chave 

foi pesquisado nos planos diretores dos 14 municípios lindeiros ao lago de Itaipu, com o intuito 

de identificar se o PDM o contemplava.  

Na Figura 8 apresenta-se um resumo dos termos-chave utilizados em cada tema para 

mapeamento nos planos diretores.  

Tema Termos-chave ISO 37120 Termos-chave ISO 37122 

Economia 

desemprego/desempregados; 

avaliação de propriedades; 

pobreza; 

emprego/empregado; 

desemprego de jovens; 

empresas; 

patentes. 

banco de dados/dispor os 

dados/disponibilizar os dados; 

sobrevivência de novos negócios; 

tecnologia da informação e 

comunicação/TIC/tecnologia da 

informação; 

pesquisa e desenvolvimento. 

Educação 

matrícula escolar feminina; 

taxa de sobrevivência ensino primário; 

taxa de sobrevivência ensino secundário; 

aluno/professor; 

Matrícula escolar masculina; 

Matrícula escolar total; 

Ensino superior completo. 

Idioma; 

Computadores/notebooks/laptops/tablets; 

Graduados. 



 
46 

 

Energia 

energia/energia elétrica; 

fornecimento de energia elétrica; 

energia edifícios públicos; 

Energias renováveis; 

interrupções de energia. 

Geração/produção de energia com 

resíduos; 

Geração/produção e energia com águas 

residuais; 

Geração/produção de energia com 

resíduos; 

Energias renováveis/Energia 

fotovoltaica/Energia eólica/Fontes 

alternativas de energia; 

armazenamento de energia; 

telegestão; 

iluminação pública; 

 renovação/remodelagem de edifícios 

públicos/edificações públicas/adequar 

edifícios públicos/reforma de edifícios; 

medidores inteligentes; 

estações de carregamento. 

Meio ambiente e 

mudanças 

climáticas 

Particulado; 

gases; 

poluição atmosférica/poluente atmosférico; 

sonora; 

espécies nativas. 

construção verde; 

qualidade do ar. 

Finanças 

endividamento municipal; 

despesas de capital; 

receita própria; 

imposto. 

Compartilhamento/aluguel de 

carros/coworking/bicicletas 

compartilhadas; 

Pagamento por meio eletrônico. 

Resposta a 

incêndios e 

emergências 

Bombeiros; 

incêndios; 

desastres naturais; 

bombeiros voluntários; 

emergência; 

Corpo de Bombeiros. 

- 

Governança 

Eleitores; 

mulheres eleitas; 

mulheres; 

corrupção/suborno; 

eleitos. 

portal municipal/site/portal de 

acesso/portal eletrônico; 

online/on line; 

não emergenciais; 

tecnologia da informação. 

Saúde 

média de vida; 

leitos; 

quantidade de médicos; 

mortalidade/óbitos; 

enfermagem e obstetrícia; 

saúde mental; 

suicídio. 

Prontuário eletrônico; 

Consultas médicas remotas; 

qualidade do ar em tempo real. 

Recreação 
Espaços públicos cobertos; 

Espaços públicos; 

Reservas on-line/reservas online/ reservas 

por meio eletrônico. 

Segurança 

Agentes de polícia/efetivo policial; 

Homicídios; 

Crimes contra a propriedade; 

Polícia; 

Crimes violentos. 

câmeras de monitoramento/câmeras de 

segurança; 

Habitação 

Favelas; 

sem-teto/ sem teto; 

registrada no cartório. 

Medidores inteligentes de energia; 

Medidores inteligentes de água. 



 
47 

 

Resíduos Sólidos 

Coleta/resíduos; 

Reciclagem; 

Aterros sanitários; 

Incinerar/incineração; 

Queima/queimados; 

Lixões/lixão; 

resíduos sólidos; 

resíduos perigosos; 

Telemetria; 

resíduos domésticos/resíduos 

domiciliares; 

Geração de energia a partir de resíduos; 

resíduos de plástico /resíduos plásticos; 

Sensores em lixeiras públicas; 

resíduos eletrônicos/resíduos elétricos. 

Telecomunicações 

e inovação 

Internet; 

celular; 

telefone; 

banda larga; 

telecomunicações; 

Internet municipal / internet gratuita; 

Transporte 

transporte público; 

automóveis privados; 

alternativos de transporte; alternativos de 

locomoção / alternativa de deslocamento; 

motorizado; 

Ciclovias/ciclofaixas; 

Mortalidade no trânsito; 

voo. 

monitoramento de 

tráfego/acompanhamento de tráfego/ 

trafego online/tráfego em tempo real; 

transporte compartilhado/veículos 

coletivos; 

Veículos de baixa emissão/veículos 

registrados; 

Bicicletas 

compartilhadas/compartilhamento de 

bicicletas; 

Conectividade no transporte 

público/sistema disponível ao 

público/sistema de controle em tempo 

real; 

pagamento unificado; 

sistemas de pagamento eletrônico; 

sistemas de monitoramento; 

semáforos inteligentes; 

mapeamento de vias públicas; 

Veículos autônomos; 

conectividade à Internet; 

Vias para condução autônoma; 

Frota de ônibus com sistemas limpos. 

Planejamento 

urbano 

Áreas verdes; 

plantio de árvores/plantio de espécies; 

Assentamentos; 

empregos/habitação (ambos no texto); 

cidadãos no planejamento 

urbano/participação dos 

cidadãos/participação do cidadão / 

participação da população; 

Licenças de construção por sistema 

eletrônico; 

licenças de construção; 

alta densidade populacional/média 

densidade populacional; 

Esgotos 

esgoto 

Tratamento primário de esgoto 

Tratamento secundário de esgoto 

Tratamento terciário de esgoto 

Reutilização de águas residuais/águas 

residuais reutilizadas; 

Reutilização de biossólidos/biossólidos 

reutilizados; 

Energia derivada de águas residuais; 

geração de energia com águas residuais; 

coleta de esgotos 

monitorada/monitoramento de coleta de 

esgotos. 



 
48 

 

Água e 

saneamento 

água potável; 

água para consumo; 

saneamento; 

consumo de água; 

água; 

abastecimento de água; 

perdas de água. 

monitoramento da qualidade da água 

potável; 

monitoramento da qualidade da água 

ambiental; 

distribuição de água monitorada/ 

monitoramento da distribuição de água; 

medidores inteligentes de água. 

População e 

condições sociais 
- 

Acessibilidade aos espaços públicos/ 

acessibilidade a edifícios públicos / 

acessibilidade aos bens públicos 

/adequação de prédios públicos; 

necessidades especiais/necessidade 

especial; 

sinalização de acessibilidade; 

exclusão digital. 

Esporte e cultura - 

Reservas on-line para instalações 

culturais; 

Digitalização do acervo cultural; 

biblioteca municipal/bibliotecas 

municipais/biblioteca pública; 

Usuários ativos de bibliotecas públicas. 

Agricultura 

local/urbana e 

segurança 

alimentar 

- 

Agricultura urbana; 

resíduos alimentares; 

mapeamento de fornecedores de 

alimentos. 

Figura 8. Termos-chave para os temas da NBR ISO 37120 e 37122 

 

Após a análise dos termos-chave em relação aos planos diretores dos municípios 

lindeiros ao lago de Itaipu, identificou-se que houve uma maior adoção dos termos-chave 

relacionados à NBR ISO 37120, representando 84%, em comparação a 16% em relação à NBR 

ISO 37122, conforme demonstrado na Figura 9. Esse resultado demonstra que os planos 

diretores possuem uma maior preocupação em contemplar temas relacionados à 

sustentabilidade, enquanto os temas relacionados à inteligência ainda são pouco 

representativos. Dessa forma, identifica-se uma possibilidade de evolução dos planos diretores 

para a inclusão de temas que promovam melhorias relacionadas à inteligência dos municípios. 
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Figura 9. Representatividade dos termos-chave localizados 

 

Em relação a NBR ISO 37120, como pode ser observado na Figura 10, os municípios 

que apresentaram uma maior quantidade de termos-chave foram Guaíra (45) e Terra Roxa (39), 

e os municípios com as menores quantidades foram os municípios de Diamante D’Oeste (18) e 

o de São José das Palmeiras (22). 

Em relação a NBR ISO 37122, os municípios que apresentaram uma maior quantidade 

de termos-chave foram o de Terra Roxa (11) e o de Marechal Cândido Rondon (10), e os 

municípios com as menores quantidades foram os municípios de Foz do Iguaçu (2) e empatados 

com a apresentação de 3 termos-chave cada, os municípios de Missal, Santa Terezinha de Itaipu 

e São José das Palmeiras. 
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Figura 10. Termos-chave da NBR ISO 37120 e 37122 por município 

Ao realizar a análise do total de termos-chave considerando as duas normas, pode-se 

observar na Figura 11 que os municípios de Guaíra e de Terra Roxa foram os que apresentaram 

a maior quantidade de termos-chave com 51 e 50 respectivamente, e os municípios com as 

menores quantidades foram os municípios de Diamante D’Oeste e de São José das Palmeiras 

com 22 e 25 termos-chave respectivamente. 
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Figura 11. Total de termos-chave por municípios 

 

Em relação a quantidade de termos-chave relacionados a cada tema, na Figura 12 pode-

se observar quais os temas com maiores quantidades.  

Temas 

Qtde. termos-chave 

localizados 

Resíduos Sólidos 65 

Planejamento urbano 62 

Transporte 59 

Energia 58 

Água e saneamento 55 

Meio ambiente e mudanças climáticas 41 

Economia 39 

Esgotos 28 

Finanças 16 

Telecomunicações e inovação 14 

Recreação 13 

Governança 10 

População e condições sociais 9 

Resposta a incêndios e emergências 9 

Saúde 8 

Habitação 7 

Segurança 5 

Educação 4 

Esporte e cultura 1 

Agricultura local/urbana e segurança alimentar 0 

Figura 12. Quantidade de termos-chave por tema 
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O tema Resíduos Sólidos foi o que apresentou a maior quantidade, com 65, seguido pelo 

tema Planejamento urbano com 62. Os temas que tiveram as menores quantidades de termos-

chave localizados foram Agricultura local/urbana e segurança alimentar com nenhum termo, e 

Esporte e Cultura com 1. 

4.2 CATEGORIZAÇÃO DOS PLANOS DIRETORES 

Após a pré-análise do material coletado, foram realizados os procedimentos necessários 

para a utilização do software IRAMUTEQ e geração das análises do corpus textual, conforme 

detalhado nos procedimentos de análise de dados (tópico 3.3). 

Ao gerar a primeira análise de estatística textual, foi identificado pelo software 204.728 

ocorrências, 5.255 formas distintas, 1.550 hápax (palavras com frequência um), e a média de 

ocorrências por texto de 14.623,43. Também se gerou o diagrama de Zipf, demonstrado na 

Figura 13, em que o eixo X representa a quantidade de palavras, e o Y quantas vezes ela e 

formas associadas (derivadas) aparecem em relação ao eixo X. 

 

Figura 13. Diagrama de Zipf 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Este resultado demonstra a regularidade do corpus de pesquisa, pois há muitas palavras 

com poucas repetições e poucas palvaras que se repetem com maior frequência. 
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Ao gerar a nuvem de palavras utilizando-se do cálculo da raiz quadrada do total de 

frequências (formas ativas), foi possível visualizar as palavras com maior importância no 

corpus textual originado pelos Planos Diretores como demonstrado na Figura 14. 

 

Figura 14. Nuvem de palavras 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Foram identificadas como as palavras mais relevantes no corpus composto pelos PDM 

dos municípios lindeiros ao lago de Itaipu: municipal, urbano, área, público, município, lei, 

ambiental, desenvolvimento, social, entre outras. Esse resultado encontrado, pode ser explicado 

pela natureza do conteúdo que compõe os PDM, sendo interessante a presença das palavras 

ambiental, social e desenvolvimento que relacionam-se ao tripé da sustentabilidade, e também 

por não haver a presença de palavras diretamente relacionadas a inovação. 

Ao gerar a CHD do corpus dos municípios lindeiros ao lago de Itaipu, obteve-se cinco 

classes como representado na Figura 15: a classe 1 correspondeu a 27,7%; a classe 2 a 11,6%; 

a classe 3 a 19,1%; a classe 4 a 19,7%; e a classe 5 a 21,9%. O processamento do corpus foi 

realizado em 26 segundos, com a classificação de 5.572 segmentos de um total de 5.668, 

representando 98,31% do total do corpus. Quando esse percentual é de 75% ou mais, considera-

se como um bom aproveitamento (Souza et al., 2018). 
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Figura 15. Classificação Hierárquica Descendente dos Planos Diretores Municipais 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Obtendo-se a formação das classes por meio do IRAMUTEQ, iniciou-se uma análise 

mais aprofundada das palavras com maior representatividade, representadas na Figura 15, com 

o intuito de dar um nome para cada uma das classes de acordo com um tema relacionado.  

Ao analisar a classe 1 identificou-se que ela está associada a temas do direito imobiliário 

e de propriedade, bem como a questões legais regulamentadas pelo poder executivo municipal. 

Diante disso, adotou-se a denominação “Regulamentação e Concessões Imobiliárias”. 

Identifica-se que essa classe incorpora instrumentos do Estatuto Social. Isto se alinha ao que 

também foi observado por Santos Junior e Montandon (2011) em uma análise de 526 PDM em 

que os instrumentos de zoneamento ou macrozoneamento, das Zonas Especiais de Interesse 

Social, e do conjunto de instrumentos composto por Parcelamento, Edificação ou Utilização 

Compulsórios, IPTU Progressivo no Tempo e Desapropriação, a instituição da Outorga 

Onerosa do Direito de Construir e das Operações Urbanas Consorciadas estavam presentes na 

maior parte dos planos analisados. 

Alguns destes instrumentos também possuem relação com a classe 3, que aborda 

questões relacionadas ao uso do solo, à regularização de terrenos e à habitação, evidenciando a 

importância do planejamento urbano para a organização do espaço e a garantia de condições 
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adequadas de moradia. A classe 3 foi renomeada como “Planejamento e Regularização 

Urbana”. 

A classe 4 engloba temas relacionados a políticas públicas e serviços essenciais que 

visam promover o bem-estar da população e a sustentabilidade das cidades. Considerando essa 

relação direta com a infraestrutura urbana e a prestação de serviços públicos, considerou-se 

adequada a adoção da denominação “Infraestrutura e Serviços Públicos Sustentáveis”. 

Na pesquisa de Dubou et al. (2021) também foram identificados temas relacionados a 

classe 4 ao analisar a evolução dos PDM da cidade de Santa Maria/RS tais como Infraestrutura 

urbana, saneamento ambiental, trabalho, lazer, transporte/mobilidade. 

A análise da classe 2 revela uma forte conexão com temáticas relacionadas à 

preservação ambiental e à biodiversidade. Considerando a centralidade da gestão de recursos 

hídricos e a proteção de áreas naturais nesse contexto, adotou-se a denominação “Gestão e 

Preservação de Recursos Hídricos e Áreas Naturais”. 

Serrafim e Ricci (2017), também observaram nos planos diretores de Piracicaba e Bauru 

a presença de mecanismos de preservação ambiental, o que relaciona-se a classe 2. No plano 

diretor (PD) de Bauru, por exemplo, os autores identificaram como um objetivo englobado no 

PD a garantia da proteção, preservação e recuperação do patrimônio ambiental, natural ou 

artificial, do patrimônio cultural, histórico e paisagístico para a garantia da convivência entre o 

homem e o meio ambiente e a manutenção da história. 

A classe 5 aborda temáticas relacionadas à gestão pública municipal, o planejamento 

estratégico e a participação dos cidadãos na construção. Desta forma, utilizou-se a denominação 

“Governança Participativa e Planejamento Municipal”. 

Com uma composição de classes diferente dessa pesquisa, Batista (2021) por meio da 

modelagem de tópicos encontrou 4 tópicos principais na análise de 186 PDM. Esses tópicos 

foram Sustentabilidade, Zoneamento, Mobilidade Urbana e Delimitação de vias. A autora 

detalha que o tópico Sustentabilidade, aborda sobre o desenvolvimento econômico, social e 

ambiental nas cidades, o tópico Zoneamento, relaciona-se ao parcelamento, uso e ocupação do 

solo, o tópico Mobilidade Urbana aborda sobre a infraestrutura urbana e serviços essenciais no 

campo dos transportes, e o tópico Delimitação de vias, descreve características específicas de 

cada município como territórios, bairros, ruas e avenidas. Desta forma, apesar de uma formação 

de categorias diferente, identifica-se algumas similaridades do conteúdo de cada uma com as 

palavras encontradas na análise da CHD. 

A partir dessas informações, identifica-se que os Planos Diretores Municipais possuem 

similaridades entre si e em sua estrutura, e que são as diferenças e informações adicionais que 
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eles abordam ou deixam de abordar que diferenciam um município do outro. Exemplo disso, 

na pesquisa de Pereira (2010), que abrangeu 33 municípios paranaenses, identificou-se que a 

participação popular é contemplada nos PD da maioria dos municípios a partir de conselhos, 

audiências, conferências, mas apenas um pequeno percentual de PD possibilitam a participação 

da população para definições orçamentárias, diferenciando assim aqueles que possibilitam. 

Na Figura 16, é representada a Análise Fatorial das Correspondências cruzando as 

formas e classes que permite visualizar graficamente a proximidade entre elas, representando a 

similaridade entre as categorias.  

 

Figura 16. Representação fatorial da CHD e suas classes 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Pode-se perceber que as categorias estão interligadas umas das outras, sendo que a 

categoria Regulamentação e Concessões Imobiliárias está mais próxima da categoria 
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Planejamento e Regularização Urbana. Esta por sua vez, possui uma proximidade maior com 

as categorias Infraestrutura e Serviços Públicos Sustentáveis e com a Gestão e Preservação de 

Recursos Hídricos e Áreas Naturais. E a categoria Infraestrutura e Serviços Públicos 

Sustentáveis se conecta com a categoria Governança Participativa e Planejamento Municipal. 

4.2.1 CATEGORIAS DOS PLANOS DIRETORES EM RELAÇÃO AS CATEGORIAS 

DAS NBR ISO 37120 E 37122 

Tendo a categorização dos planos diretores, a composição de suas classes e os termos-

chave mais relevantes, foi realizada uma análise de quais os temas das NBR ISO 37120 e 37122 

estavam presentes na CHD gerada pelo software IRAMUTEQ, conforme Figura 15 e Figura 

16, e as classes que contemplaram o maior número de temas. A análise considerou também a 

proximidade em relação aos termos-chave dos indicadores da ISO e termos-chave correlatos. 

Na Figura 17 é apresentada a relação entre os Temas agrupados da NBR ISO 37120 e 

da 37122 e as classes geradas após análise no software IRAMUTEQ. 

Dimensão Temas Classe IRAMUTEQ 

Ambiental Água e saneamento 
Classe 2 - Gestão e Preservação de 

Recursos Hídricos e Áreas Naturais 

Ambiental Energia 
Classe 4 - Infraestrutura e Serviços 

Públicos Sustentáveis 

Ambiental Esgotos 
Classe 4 - Infraestrutura e Serviços 

Públicos Sustentáveis 

Ambiental 
Meio ambiente e 

mudanças climáticas 

Classe 2 - Gestão e Preservação de 

Recursos Hídricos e Áreas Naturais 

Ambiental Resíduos Sólidos 
Classe 4 - Infraestrutura e Serviços 

Públicos Sustentáveis 

Ambiental/Social 
Agricultura local/urbana e 

segurança alimentar 
- 

Ambiental/Social/Econômica Planejamento urbano 
Classe 5 - Governança Participativa e 

Planejamento Municipal 

Ambiental/Social/Econômica Transporte 
Classe 4 - Infraestrutura e Serviços 

Públicos Sustentáveis 

Econômica Economia 
Classe 4 - Infraestrutura e Serviços 

Públicos Sustentáveis 

Econômica Finanças 
Classe 5 - Governança Participativa e 

Planejamento Municipal 

Econômica/Social 
Telecomunicações e 

inovação 

Classe 4 - Infraestrutura e Serviços 

Públicos Sustentáveis 

Econômica/Social Governança 
Classe 5 - Governança Participativa e 

Planejamento Municipal 

Social Educação 
Classe 4 - Infraestrutura e Serviços 

Públicos Sustentáveis 
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Social Esporte e cultura 
Classe 4 - Infraestrutura e Serviços 

Públicos Sustentáveis 

Social Habitação 
Classe 3 - Planejamento e 

Regularização Urbana 

Social 
População e condições 

sociais 

Classe 4 - Infraestrutura e Serviços 

Públicos Sustentáveis 

Social Recreação 
Classe 4 - Infraestrutura e Serviços 

Públicos Sustentáveis 

Social Saúde 
Classe 4 - Infraestrutura e Serviços 

Públicos Sustentáveis 

Social Segurança - 

Social/Ambiental 
Resposta a incêndios e 

emergências 
- 

Figura 17. Relação entre os Temas das NBR ISO 37120 e 37122 e as classes da CHD do 

IRAMUTEQ 

 

Com essa análise foi possível identificar que a classe 4 - Infraestrutura e Serviços 

Públicos Sustentáveis foi a que englobou a maior quantidade de temas relacionados as NBR 

ISO 37120 e 37122, contemplando 10 temas (Energia, Esgotos, Resíduos Sólidos, Transporte, 

Economia, Telecomunicações e inovação, Educação, Esporte e cultura, População e condições 

sociais, Recreação, Saúde). Em seguida tem-se a classe 5 - Governança Participativa e 

Planejamento Municipal com 3 temas (Planejamento urbano, Finanças, Governança), a classe 

2 - Gestão e Preservação de Recursos Hídricos e Áreas Naturais com 2 temas (Água e 

saneamento, Meio ambiente e mudanças climáticas) e a classe 3 - Planejamento e Regularização 

Urbana com 1 tema (Habitação). Para os temas Agricultura local/urbana e segurança alimentar, 

Segurança, Resposta a incêndios e emergências não foram localizados termos-chave 

relacionados com as classes geradas na CHD. 

Em relação as dimensões da sustentabilidade, observa-se na Figura 17 que a Classe 2 - 

Gestão e Preservação de Recursos Hídricos e Áreas Naturais relaciona-se a dimensão 

Ambiental, a Classe 3 - Planejamento e Regularização Urbana relaciona-se a dimensão social, 

a Classe 4 - Infraestrutura e Serviços Públicos Sustentáveis relaciona-se as três dimensões, mas 

com a predominância das categorias Social e Ambiental e a Classe 5 - Governança Participativa 

e Planejamento Municipal relaciona-se as três dimensões, com predominância da dimensão 

Econômica. 
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4.3 FRAMEWORK PARA CIDADES INTELIGENTES E SUSTENTÁVEIS APLICADA 

A PLANOS DIRETORES MUNICIPAIS 

Um Plano Diretor eficaz deve ser construído a partir de uma análise aprofundada da 

realidade local, com o objetivo de identificar as necessidades e potencialidades do território. 

Além disso, é fundamental que o processo de elaboração seja participativo, garantindo a 

representação dos diversos segmentos da sociedade e evitando a prevalência de interesses 

particulares (Bernardy, 2013). 

Uma cidade bem planejada deve estar fundamentada no desenvolvimento urbano 

sustentável, utilizando de forma estratégica as Tecnologias da Informação e Comunicação 

(TIC) para oferecer ferramentas e soluções que promovam um crescimento mais sustentável, 

inteligente e equitativo. Em virtude disso, a utilização da NBR ISO 37120 e da NBR ISO 37122 

na construção dos Planos Diretores Municipais poderá proporcionar um diagnóstico das 

principais e mais urgentes necessidades no âmbito municipal para a posterior tomada de decisão 

e desenvolvimento de ações. 

Considerando esse cenário, tendo como base as normas NBR ISO 37120 e 37122, o 

Guia para elaboração e revisão de Planos Diretores, e conhecimentos adquiridos a partir de 

literaturas acessadas, propõem-se um framework para aplicação no processo de construção e 

revisão dos Planos Diretores Municipais, com utilização em conjunto com as orientações do 

Estatuto da Cidade, para auxiliar gestores, planejadores, sociedade civil, e outros envolvidos na 

definição de estratégias e ações para a evolução dos municípios com o objetivo de torná-los 

mais sustentáveis e inteligentes, conforme representado na Figura 18. 
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Figura 18. Framework para elaboração e reestruturação de Planos Diretores Municipais 

Fonte: Adaptado de “Guia para elaboração e revisão de Planos Diretores” de MDR, 2022; “NBR ISO 37120”, 

ABNT, 2017; NBR 37122, ABNT, 2020. 
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O framework proposto é composto por 5 tópicos principais: 1) Preparação; 2) Leitura 

do território municipal e definição de temas e problemáticas; 3) Proposta, definição das 

estratégias e seleção de instrumentos; 4) Sistematização, realizando a leitura cruzada dos 

tópicos 2 e 3 e a definição e detalhamento dos instrumentos; 5) Aprovação, implementação e 

monitoramento. Em todos esses tópicos a participação popular deve ser contemplada. 

Nos temas que poderão ser avaliados na estruturação dos PD, são contemplados os temas 

da ISO 37120 e 37122, completando-os com temas sugeridos pelo Guia de elaboração e revisão 

de planos diretores, sendo considerado os temas: 1) Agricultura local/urbana e segurança 

alimentar; 2) Água e saneamento; 3) Economia; 4) Educação; 5) Energia; 6) Esgotos; 7) Esporte 

e cultura; 8) Finanças; 9) Governança; 10) Habitação; 11) Meio ambiente e mudanças 

climáticas; 12) Planejamento urbano; 13) População e condições sociais; 14) Recreação; 15) 

Resíduos Sólidos; 16) Resposta a incêndios e emergências; 17) Saúde; 18) Segurança; 19) 

Telecomunicações e inovação; 20) Transporte; 21) Grandes projetos de impacto; 22) 

Desenvolvimento rural sustentável; 23) Expansão urbana; 24) Dinâmica imobiliária; 25) Uso e 

ocupação do solo; 26) Equipamentos públicos; 27) Turismo; e 28) Áreas de risco à vida.  

Destes 28 temas se originarão problemáticas e estratégias, que devem também avaliar 

as esferas da sustentabilidade (ambiental, social e econômica) e os aspectos de inteligência. A 

inteligência aliada as dimensões da sustentabilidade, torna-se potencializadora permitindo a 

geração de dados em tempo real que auxiliam no controle e na tomada de decisões mais 

assertivas para proporcionar o melhor para a população. 

A partir da utilização do framework proposto, espera-se que os Planos Diretores 

Municipais contemplem mais aspectos de sustentabilidade e inteligência e que ao adotar as 

ações e estratégias dos Planos Diretores as cidades se tornem mais sustentáveis e inteligentes 

atendendo as necessidades da população. 

Cabe ressaltar que cada município deverá observar a sua realidade local para 

mapeamento das necessidades mais urgentes e que se torna essencial para a efetiva mudança 

que o Plano Diretor seja colocado em prática, tornando-o assim, um dos principais instrumentos 

estratégicos para a governança urbana e para o desenvolvimento de cidades mais inteligentes e 

sustentáveis. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo geral desta pesquisa foi analisar as convergências existentes entre a NBR 

ISO 37120 – Indicadores para Cidades Sustentáveis e NBR ISO 37122 – Indicadores para 

Cidades Inteligentes – e os planos diretores dos municípios lindeiros ao Lago de Itaipu. Após a 

realização das análises foi possível identificar que os municípios lindeiros ao lago de Itaipu 

possuem uma convergência maior em relação a NBR ISO 37120, e menor em relação a ISO 

37122, o que demonstra que a inclusão de temas relacionados a inteligência nos PDM ainda 

precisa ser ampliada, indicando assim uma oportunidade para evolução dos planos diretores 

municipais rumo ao desenvolvimento de cidades mais inteligentes e sustentáveis. 

A partir da análise da NBR ISO 37120 e da 37122 foi possível definir os termos-chave 

originados a partir dos 100 indicadores da NBR ISO 37120 e dos 80 indicadores da NBR ISO 

37122 que serviram para a realização de análise dos PDM dos municípios lindeiros ao lago de 

Itaipu, contemplando Diamante D'Oeste, Foz do Iguaçu, Guaíra, Itaipulândia, Marechal 

Cândido Rondon, Medianeira, Mercedes, Missal, Pato Bragado, Santa Helena, Santa Terezinha 

de Itaipu, São José das Palmeiras, São Miguel do Iguaçu, Terra Roxa. 

Os resultados demonstraram que os municípios de Guaíra e de Terra Roxa foram os que 

apresentaram a maior quantidade de termos-chave, considerando as duas normas, com 51 e 50 

termos-chave respectivamente, e os municípios com as menores quantidades foram os 

municípios de Diamante D’Oeste e de São José das Palmeiras com 22 e 25 termos-chave 

respectivamente. Este resultado indica que os municípios de Guaíra e Terra Roxa contemplam 

trechos em seus PDM mais alinhados aos temas da sustentabilidade e da inteligência, e que os 

municípios de Diamante D’Oeste e de São José das Palmeiras estão menos alinhados, tendo a 

possibilidade de realizar a revisão e ampliação da adoção de estratégias mais alinhadas a NBR 

37120 e a NBR 37122. 

Ao adotar uma análise por meio do software IRAMUTEQ, foi possível a identificação 

dos termos-chave mais representativos no corpus formado pelos PDM dos 14 municípios 

lindeiros ao lago de Itaipu assim como o relacionamento entre os termos-chave organizados em 

classes ao ser gerada a CHD. Essa análise resultou na representação de 5 classes que 

posteriormente foram renomeadas de acordo com a avaliação de palavras que as englobavam. 

Muitas das palavras presentes nas categorias se alinham ao que o Estatuto Social apresenta 

como sendo necessário para os PD, indicando uma aderência dos PD em relação as orientações 

do Estatuto. 
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 Dentre as categorias encontradas, identificou-se que a classe 4, Infraestrutura e Serviços 

Públicos Sustentáveis, foi a que apresentou a maior quantidade de Temas relacionados a NBR 

ISO 37120 e 37122 ao englobar 10 temas (Energia, Esgotos, Resíduos Sólidos, Transporte, 

Economia, Telecomunicações e inovação, Educação, Esporte e cultura, População e condições 

sociais, Recreação, Saúde). A categoria, relacionou-se as três dimensões da sustentabilidade, 

com a predominância das categorias Social e Ambiental, e representando também uma maior 

aderência dos PDM dos municípios lindeiros ao lago de Itaipu para com a NBR ISO 37120. 

Com o intuito de apoiar os municípios no processo de construção e revisão dos Planos 

Diretores Municipais e auxiliar gestores, planejadores, sociedade civil, e outros envolvidos na 

definição de estratégias e ações para a evolução dos municípios com o objetivo de torná-los 

mais sustentáveis e inteligentes, apresentou-se um framework para aplicação no processo de 

elaboração e revisão dos Planos Diretores Municipais contemplando os temas relacionados a 

NBR ISO 37120 e 37122. 

A partir da utilização do framework proposto, espera-se que os Planos Diretores 

Municipais ampliem a quantidade de estratégias relacionadas a sustentabilidade e inteligência 

aplicando-as nos municípios para que se tornem mais sustentáveis e inteligentes atendendo as 

necessidades da população. 

Com o apoio dos indicadores da NBR ISO 37120 e 37122, e levando em consideração 

a realidade local, os gestores poderão traçar estratégias, políticas públicas, e ações que 

acarretarão em melhorias em cada um dos temas, contribuindo desta maneira para o 

desenvolvimento de cidades mais sustentáveis e inteligentes. 

As limitações existentes nesta pesquisa, residem na consulta dos PDM ter ocorrido 

somente de forma online, nas diferenças de anos de publicação dos PDM dos municípios 

lindeiros ao lago de Itaipu e nas versões das normas utilizadas, sendo a NBR ISO 37120 a de 

2017 e a NBR ISO 37122 a de 2020, revisada em 2021. 

Para trabalhos futuros, sugere-se a avaliação da efetiva aplicação do PDM na realidade 

dos municípios lindeiros ao lago de Itaipu comparando com os planos diretores existentes. 

Propõe-se também a realização de pesquisa comparativa com outros grupos de 

municípios para verificar se a localização dos municípios em uma região que sofreu um 

significativo impacto ambiental decorrente da construção da usina hidrelétrica de Itaipu 

influenciou a inclusão de mais aspectos relacionados à sustentabilidade em seus Planos 

Diretores Municipais.  
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